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Apresentação 

Diante dos problemas enfrentados pelos usuários da aviação nas 
Regiões Norte e Nordeste, a Comissão da Amazônia, Integração 
Nacional e de Desenvolvimento Regional (CAINDR) debateu com au­
toridades do setor e membros do Colegiado formas de otimizar o trans­
porte aéreo nessas regiões com vistas a promover a integração nacional 
e o desenvolvimento regional.

A audiência pública, objeto desta separata, foi realizada em 24 de 
abril de 2012, na Câmara dos Deputados, e discutiu a prestação dos ser­
viços de aviação no Norte e no Nordeste, que é precária nessas regiões, 
com baixa oferta de voos, somando-se, ainda, o elevado custo das pas­
sagens aéreas, que dificulta a movimentação das pessoas e prejudica o 
desenvolvimento econômico regional.

O constante clamor da população motivou esse debate, que ouviu das 
empresas que prestam os serviços aéreos e dos órgãos fiscalizadores for­
mas de se melhorar o transporte de habitantes de localidades longínquas, 
que, não raro, contam unicamente com esse serviço para se locomover.

Nesta separata, a Comissão da Amazônia, Integração Nacional e de 
Desenvolvimento Regional, cumprindo com as suas atribuições regi­
mentais, discute a situação da aviação, fazendo um recorte nas regiões 
Norte e Nordeste.

No texto que ora apresentamos a você, leitor, constam os debates da 
audiência pública que cobrou melhorias nas prestações dos serviços e 
esclarecimentos dos problemas apresentados pelas empresas aéreas e os 
órgãos do governo. E ainda dou ciência que a denominação da Comissão 
da Amazônia, Integração Nacional e de Desenvolvimento Regional 
(CAINDR) foi alterada pela Resolução nº 23, de 7 de março de 2013, 
para Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da 
Amazônia (CINDRA). A separata foi elaborada no ano de 2012 e a publi­
cação se deu em 2013, razão pela qual na capa e nas páginas 3 e 4, deste 
trabalho, foi utilizada a nova nomenclatura.
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Acreditamos que a audiência realizada na Câmara dos Deputados 
foi importante pela troca de experiências, motivação de novas ideias e, 
ao final, a certeza da importância de uma parceria afinada das empre­
sas que prestam o serviço de transporte aéreo e o governo, em prol de 
benefícios para a sociedade e o consequente desenvolvimento dessas 
regiões que, de forma tão evidente, estão em prejuízo frente às demais 
regiões brasileiras.

Deputado Wilson Filho
Presidente da CAINDR 
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Audiência Pública realizada pela 
Comissão da Amazônia, Integração 
Nacional e de Desenvolvimento Regional

Debate sobre a situação da aviação na 
Amazônia Legal e na Região Nordeste

Expositores: 

1.	 RICARDO CHAVES DE MELO ROCHA – Diretor do 
Departamento de Política de Serviços Aéreos da Secretaria de 
Política Regulatória de Aviação Civil da Secretaria de Aviação Civil 
da Presidência da República.

2.	 FABIANA TODESCO – Diretora do Departamento de Gestão do 
Programa Federal de Auxílio a Aeroportos – PROFAA.

3.	 TARIK PEREIRA DE SOUZA – Gerente de Engenharia de 
Infraestrutura Aeroportuária da Agencia Nacional da Aviação 
Civil – ANAC.

4.	 FERNANDO NICÁCIO DA CUNHA FILHO – Superintendente 
Regional do Nordeste da Empresa Brasileira de Infraestrutura 
Aeroportuária – INFRAERO.

5.	 ADALBERTO FEBELIANO DA COSTA FILHO – Diretor de 
Relações Institucionais da Azul Linhas Aéreas.

6.	 VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – representante do 
Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias – SNEA.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) – Boa tarde aos com­
panheiros, Deputados e Deputadas, aos convidados e demais pessoas 
aqui presentes.

Declaro aberta a presente reunião de audiência pública, promovida 
pela Comissão da Amazônia, Integração Nacional e de Desenvolvimento 
Regional, em atendimento ao Requerimento nº 123, de 2012, de autoria 
do Deputado Gladson Cameli, subscrito pelos Deputados Raul Lima, 
Antônia Lúcia, Miriquinho Batista e Zé Geraldo; ao Requerimento 
nº 126, de 2012, de autoria do Deputado Marcio Bittar, subscritos pe­
los Deputados Alberto Filho, Arnaldo Jordy, Marinha Raupp, Wilson 
Filho e Zé Geraldo; e ao Requerimento nº 153, de 2012, de autoria do 
Deputado Wilson Filho, para debater a situação da aviação na Amazônia 
Legal e na Região Nordeste.

Inicialmente, gostaria de cumprimentar todos os presentes, em 
especial, os senhores expositores, que convido para compor a Mesa: 
o Sr. Ricardo Chaves de Melo Rocha, Diretor do Departamento de 
Política de Serviços Aéreos da Secretaria de Política Regulatória 
de Aviação Civil da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da 
República; o Sr. Tarik Pereira de Souza, Gerente de Engenharia de 
Infraestrutura Aeroportuária da Agencia Nacional da Aviação Civil 
– ANAC; o Sr. Fernando Nicácio Filho, Superintendente Regional do 
Nordeste da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – 
INFRAERO; o Sr. Alberto Fajerman, Diretor de Relações Institucionais 
da GOL Linhas Aéreas Inteligentes, cuja chegada estamos aguardando; 
o Sr. Adalberto Febeliano, Diretor de Relações Institucionais da Azul 
Linhas Aéreas; e o Sr. Victor Rafael Rezende Celestino, do Sindicato 
Nacional das Empresas Aeroviárias, representando a TAM Linhas 
Aéreas e a TRIP Linhas Aéreas.

Antes de passar a palavra aos Parlamentares, aos convidados e a to­
dos que queiram participar do debate, quero ressaltar a importância 
desta audiência pública, neste 24 de abril, sobre a situação da aviação 
aérea na Amazônia Legal e na Região Nordeste. Apesar de, infelizmen­
te, nos dias de terça-feira e quarta-feira, haver uma agenda muito ampla 
para todos os Parlamentares, esta reunião, até pela subscrição e pelos 
requerimentos que deram origem à sua realização, mostra a impor­
tância do tema para todos os Estados do Brasil, especialmente para as 
Regiões Norte e Nordeste.
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Esta audiência pública vai focar alguns pontos específicos: disponibi­
lidade dos voos; tarifação das passagens aéreas; pistas de pouso e deco­
lagem e suas legalizações; a situação da aviação nessas regiões. Mas não 
será, de nenhuma forma, Deputado Miriquinho, sobre o ponto de vista 
crítico. Nós estamos aqui para fazermos uma aviação melhor, com cres­
cimento, para que, realmente, o nosso objetivo prático seja alcançado. 
Ou seja, fazer com que essas regiões tenham uma melhor prestação de 
serviços em todos os aspectos, seja por parte das empresas aéreas, seja 
por parte dos Governos municipais, estaduais ou federal.

Portanto, o objetivo desta audiência é apresentar a opinião de cada 
um dos senhores, convidados, palestrantes, Deputados e pessoas pre­
sentes, para dar sugestões sobre como melhorar essa situação, que, infe­
lizmente, não está no caminho certo.

Dando continuidade à presente reunião, informo que a lista de inscri­
ção para os debates encontra-se sobre a mesa. O Parlamentar que desejar 
interpelar os expositores deverá dirigir-se primeiramente à Mesa e regis­
trar seu nome. Esclareço aos senhores expositores e aos Srs. Parlamentares 
que a reunião está sendo gravada para posterior transcrição. Por isso, so­
licito que, durante suas exposições, falem ao microfone.

Informo ainda que os convidados não poderão ser aparteados no de­
correr de suas exposições. Somente após encerradas as exposições, os 
Deputados poderão fazer suas interpelações, tendo cada um o prazo de 
3 minutos, e o interpelado igual tempo para responder, facultadas a ré­
plica e a tréplica pelo mesmo prazo. Os apartes e interpelações deverão 
ser feitos estritamente quanto ao assunto objeto da audiência pública, 
nos termos regimentais.

Peço ainda aos expositores que assinem autorização para publicação 
e utilização pela Câmara dos Deputados de suas imagens e vozes grava­
das no decorrer deste evento.

Registro ainda a presença do Sr. Georges de Moura Ferreira, re­
presentante da Associação Brasileira de Táxis-Aéreos, e do Sr. Milton 
Arantes Costa, Presidente da Associação Brasileira de Táxis-Aéreos. Ao 
final das exposições, os senhores terão também a possibilidade de fazer 
seus comentários.

Passo a palavra ao Sr. Ricardo Chaves de Melo Rocha, Diretor do 
Departamento de Política de Serviços Aéreos da Secretaria de Política 
Regulatória de Aviação Civil.
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V.Sa. tem 10 minutos para fazer sua exposição.
O SR. RICARDO CHAVES DE MELO ROCHA – Primeiramente, 

gostaria de agradecer a oportunidade. Quero cumprimentar o Deputado 
Wilson Filho, os componentes da Mesa, os Srs. Deputados, as Sras. 
Deputadas, as senhoras e os senhores.

Nosso objetivo inicial aqui é fazer uma apresentação e dar uma visão 
geral do transporte aéreo regular de passageiros. Até determinado mo­
mento, vou fazer essa apresentação. No momento seguinte, vou passar a 
palavra à Fabiana Todesco, que vai fazer uma apresentação com enfoque 
voltado para a infraestrutura aeroportuária.

(Segue-se exibição de imagens.)
Esse slide mostra o crescimento brutal do transporte aéreo. Temos 

uma série histórica, que vai de 1960 a 2010. 
Em vermelho, temos o total de passageiros/quilômetros transpor­

tados. Em verde é o transporte aéreo doméstico. Em azul, transporte 
internacional por empresas brasileiras. Um dado interessante é que, de 
2005 de 2010, o crescimento girou em torno de 15%. Isso significa que, 
nesse prazo, o crescimento praticamente dobrou.

O mesmo acontece quando falamos de passageiros transportados. 
Estávamos falando aqui de embarque e desembarque. Ao longo da série 
histórica de 2003 a 2011, temos em média 12,3% de crescimento. Esse 
crescimento é maior no último período. Se formos verificar o cresci­
mento entre 2008 e 2011, temos um aumento de 60% no número de 
passageiros transportados.

Esse crescimento vem acompanhado, pelas informações, estatísticas 
que temos, da redução no preço da passagem, ou seja, a tarifa aérea mé­
dia, de uma forma geral, vem caindo nessa série histórica de 2002 a 2011. 
Falando em preços reais, o decréscimo no valor da tarifa média foi de 
aproximadamente 23%.

Este gráfico mostra a participação das empresas no mercado. O pri­
meiro gráfico olha para as empresas de médio e grande porte. Nós temos 
aí a TAM e a GOL com aproximadamente 80% do mercado de transporte 
aéreo e as outras empresas juntas com 20%.

Interessante verificar que ao longo dessa série histórica temos o de­
saparecimento e o aparecimento de empresas. Em 2001, a Transbrasil 
parou suas operações. A VASP parou em 2004, a VARIG em 2006. Mas, 
por outro lado, a partir de 2005, apareceram a Webjet, a Azul. A BRA 
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também teve participação, depois ela parou suas operações. Há o surgi­
mento de novas empresas. É uma dinâmica natural do setor.

Especificamente olhando para a participação no mercado doméstico 
das empresas de pequeno porte, temos um crescimento muito grande. 
Verificamos a partir de 2007... Este traço em laranja representa a em­
presa TRIP, que tinha por volta de 0.5% de participação no mercado e 
passou a ter aproximadamente 3,25%. E vemos um crescimento mais 
modesto quando olhamos para a empresa Passaredo.

O que construímos? Construímos um índice de concentração de mer­
cado e verificamos que esse índice foi mais baixo num momento anterior 
a 2004. Ele esteve mais alto, chegando ao ápice em 2007 e, desde então, 
vem caindo, significando o aumento da concorrência das empresas.

O que aconteceu em 2004? Por que esse índice subiu? Tivemos o tér­
mino das operações da VASP e a crise da VARIG. O decréscimo naquela 
seta significa que a partir de 2008 houve ampliação da frota da Webjet 
de 3 para 11 aeronaves, entrada em operação da Azul e a expansão das 
operações da TRIP, com a venda de 20% do capital com direito a voto 
para a Skywest Airlines.

Esse índice hoje gira em torno de 0,33%. Para termos um parâme­
tro, nos Estados Unidos, que é um mercado mais maduro, o índice é de 
0,09%, ou seja, muito mais baixo. Do ponto de vista da concorrência, 
temos muito o que avançar nesse setor.

Este slide mostra os aeroportos que hoje têm voo regular. Em verme­
lho temos as capitais e, em amarelo, as outras cidades, no total de 126. 
Interessante verificar o seguinte: se traçarmos um raio de 100 quilôme­
tros em torno desses aeródromos, vamos ter aproximadamente 62% da 
sede dos Municípios atendidos por transporte aéreo regular de passa­
geiros. Isso significa 152 milhões de pessoas, 79% da população.

Este slide mostra a malha aérea doméstica regular por quantidade de 
assentos ofertados. Em vermelho temos as rotas mais densas, que são as 
rotas mais grossas ali. Em seguida, em azul, em verde, em cinza e bem 
fininho em cinza também a de menor densidade.

É interessante verificar o seguinte: se olharmos para o número de 
assentos ofertados, entre 50 mil e 150 mil assentos ofertados por se­
mana, temos apenas três rotas. Esse número vem aumentando, e quan­
do olhamos para aquelas rotas menos densas, com menos de 5 mil 
assentos ofertados por semana, veremos que são 272 rotas. Então, se 
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analisarmos por número de rotas, concluiremos que temos muito mais 
rotas voltadas para mercados menos densos do que rotas voltadas para 
mercados mais densos.

Este slide trata da malha aérea doméstica por quantidade de empre­
sas por rota. O que nós temos aí? Se olharmos bem, somente em seis ro­
tas temos cinco empresas operando transporte aéreo. Se olharmos para 
as rotas em vermelho, temos cinco empresas operando. Esse número 
também vai decrescendo. Vemos, na linha azul, quatro empresas; três 
empresas; duas empresas e uma empresa. Então, para nossa surpresa – 
não é uma conclusão empírica; buscamos o dado –, nós temos 240 rotas 
operadas somente por uma empresa. Isso significa em torno de 58% das 
rotas operadas por apenas uma empresa.

Com relação ao movimento dos passageiros nos aeroportos da 
INFRAERO, é interessante verificarmos que, olhando para esta apre­
sentação, vemos, como pano de fundo, o mapa da densidade demo­
gráfica do Brasil. Encontramos aeroportos maiores na Região Sudeste; 
observamos a situação do litoral, do Nordeste, e, indo para o centro do 
País, particularmente para a Amazônia Legal, constatamos que o volu­
me de tráfego por aeroporto vai decrescendo. Nada mais natural, tendo 
em vista que a concentração da população está no litoral e nas Regiões 
Sul e Sudeste.

Então, o que temos representado aí? Em vermelho estão os aeropor­
tos com movimento de passageiros entre 15 milhões e 30 milhões por 
ano. Temos três aeroportos nessa situação. Temos nove aeroportos com 
movimento entre 5 milhões e 15 milhões de passageiros. Em azul estão 
os que têm entre 1 milhão e 5 milhões de passageiros – são 15 aeropor­
tos. Entre 500 e mil passageiros, sete aeroportos. Entre 100 mil e 500 
mil passageiros, 19 aeroportos. E até 100 mil passageiros, 13 aeroportos. 
Estamos falando aqui somente de aeroportos da INFRAERO.

Este gráfico é interessante para vermos como está o atendimento, o 
número de cidades, o número de aeroportos atendidos por transporte 
aéreo regular de passageiros. Se voltarmos para janeiro de 1999, veremos 
que tínhamos 180 aeródromos atendidos por transporte aéreo regular 
de passageiros. Esse número veio caindo e, por volta de janeiro de 2002, 
chegou a 108 aeroportos atendidos por transporte aéreo regular de pas­
sageiros. E o número veio crescendo novamente, oscilando entre 125 
e 130 aeródromos, por volta de 128 cidades, atendidos por transporte 
aéreo regular de passageiros.



19

Entretanto, aconteceu uma coisa interessante em 2008. Em vermelho 
está o número de aeródromos atendidos por transporte aéreo regular 
de passageiros. Em azul temos o número de rotas atendidas. Então, até 
2008, o gráfico do número de rotas e o gráfico do número de aeródro­
mos atendidos por transporte aéreo regular de passageiros tinham a 
mesma tendência.

A partir de 2008, houve o descolamento do número de rotas atendi­
das por transporte aéreo regular de passageiros, que voltou a patamares 
observados em 1999. O que isso significa? Significa que, apesar não ter 
havido aumento do número de cidades, houve aumento das opções de 
transporte aéreo entre as cidades atendidas por transporte aéreo regular 
de passageiros.

Outro dado interessante. Este mapa busca comparar a malha de ae­
roportos – a rede de aeroportos – de janeiro de 1999 com a de junho 
de 2011. Tínhamos, em 1999, por volta de 182 aeroportos atendidos 
por transporte aéreo regular de passageiros. O número foi para 130 em 
2011. Houve queda, mas, por outro lado, houve pequeno aumento do 
número de rotas atendidas por transporte aéreo regular de passageiros, 
de 837 para 840.

Em verde nós temos aqueles aeródromos operados em 1999 e em ju­
nho de 2011, ou seja, 109 aeródromos que eram operados em 1999 con­
tinuaram a ser operados em 2011. Em vermelho temos aqueles que eram 
operados em 1999, mas deixaram de ser operados em 2011, por volta 
de 73 aeródromos. E em azul temos aqueles que não eram operados em 
1999 e passaram a ser operados em junho de 2011.

Agora eu vou passar a palavra para a Sra. Fabiana Todesco, Diretora do 
Departamento de Gestão do PROFAA, que vai continuar a apresentação.

Obrigado.
A SRA. FABIANA TODESCO – Eu quero primeiro agradecer ao 

Sr. Presidente desta Comissão, Deputado Wilson, e a todos os Srs. 
Deputados presentes o convite e a oportunidade de esclarecer alguns 
pontos com relação a planejamento de infraestrutura aeroportuária.

Em continuidade à apresentação do Dr. Ricardo, além de todas as 
estatísticas que ele apresentou para os senhores, nós temos mais uma, o 
quantitativo, a distribuição espacial de 714 aeródromos públicos. Nesse 
caso são pistas de pouso e decolagem.
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Observa-se que, ao longo de todos esses anos da aviação civil brasilei­
ra, o que se construiu de pistas de pouso e decolagem está espalhado por 
todo o País. É lógico que cada uma dessas pistas está em certo estágio 
de avanço de construção, de complexidade, mas essas são as que estão 
homologadas na ANAC.

Observa-se no slide anterior que o Brasil é um País de proporções 
continentais. Pela Constituição Federal, a administração e a exploração 
de aeroportos é prerrogativa da União, mas é um desafio administrá-los. 
Imaginem a União estar presente na administração e exploração de cada 
um dos aeródromos públicos no País; não seria a administração mais 
eficiente. Por isso há aquele princípio da descentralização amplamente 
previsto no Código Brasileiro de Aeronáutica na legislação do setor.

Vale esclarecer que há aeródromos civis e militares – essa é a divisão 
no Código Brasileiro de Aeronáutica. Os civis ele divide em públicos e pri­
vados. São 2.890 aeródromos privados. O que é um aeródromo privado? É 
aquele que só pode ser utilizado mediante autorização do proprietário – o 
proprietário pode deixar ou não –, vedada a exploração comercial.

Os aeródromos públicos são 720. Por que a diferença em relação aos 
714? Aeródromo público é considerado também o heliponto, área de 
pouso e decolagem de helicópteros; por isso a diferença entre os 714 e os 
720. Há no Brasil seis aeródromos públicos que são somente helipontos, 
não têm pista de pouso e decolagem. Dos 720, 88 estão sob a adminis­
tração da União. Os 88 que estão sob a administração da União repre­
sentam 96,53% do tráfego de transporte aéreo no Brasil.

Então, a União tomou a decisão de ficar com a responsabilidade de 
administrar os principais aeroportos do País, com a política pública. Isso 
se dá por meio da INFRAERO, que administra todos os aeroportos das 
capitais, o que representa 67,87% dos passageiros; os Comandos Aéreos 
Regionais gerenciam 21 aeroportos; quatro são por meio de concessão, 
estamos no meio do processo, como os senhores sabem.

Como a União não tem como estar presente em todos os 720 aeró­
dromos – portanto, em 720 Municípios –, ela tem a possibilidade de 
delegar, caso haja interesse do Estado ou Município, a administração e a 
exploração daquele aeroporto.

Se o Estado, o Município ou a União não tiverem interesse, se ne­
nhum administrar, então será quase uma decisão de não existir aquele 
aeródromo público. Ele tem de ter algum administrador ou explorador.
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Nessa previsão de delegação para Estados e Municípios, nós temos 
632... Isso representa 3,47% do tráfego.

Diante dessa política pública de os aeródromos serem administrados 
pelos Estados e Municípios no interior dos Estados, a União tem a res­
ponsabilidade de formar parceria com os Estados e Prefeituras – prin­
cipalmente os Estados – para dar o apoio e prover a infraestrutura para 
esses aeroportos.

Então, não basta à União, por si só, fazer frente a esse desafio. Nós 
precisamos de parceria com os Estados e as Prefeituras. É um serviço 
prestado no local. Se não houver um aeroporto, por si só, se houver o 
interesse somente de um desses três, não vai para frente. A limitação do 
aeroporto vai muito além da cerca patrimonial dele. Se a Prefeitura au­
toriza a construção de prédios na cabeceira de uma pista, inviabiliza-se a 
operação daquele aeroporto. A Prefeitura tem de estar envolvida e querer 
a operação do aeroporto. As políticas públicas municipais refletem muito 
na operação e eficiência de um aeroporto. A prefeitura tem de estar en­
volvida junto com a comunidade.

No caso dos Estados, muitos aeroportos são administrados por eles, 
que fazem parceria com o Município para prover investimento. Então, 
há também a visão do Estado de, principalmente, fazer investimento, às 
vezes, em rodovias, ferrovias ou eixos industriais que a médio e longo 
prazos identificam a necessidade de um novo aeroporto ou uma amplia­
ção deste. É extremamente importante essa visão do planejamento e da 
estruturação e a visão do Estado na prestação do serviço aeroportuário.

As empresas aéreas têm nos falado da preocupação em relação ao 
provimento desse serviço. Sem o aeroporto não há como as empresas 
aéreas operarem numa cidade. É uma infraestrutura básica, essencial, só 
que essa parceria tem de existir.

Eu vou mostrar um pouco como a União está trabalhando em con­
junto nessa visão de parceria.

A Secretaria, em princípio, desenvolveu uma metodologia que está 
em discussão interna, no âmbito da Secretaria de Aviação Civil. Essa 
metodologia, para desenvolvimento no planejamento e investimento 
em infraestrutura aeroportuária, de curto e médio prazo, tem tido a 
participação tanto dos Estados – nós estamos nos reunindo com cada 
Estado. Já nos reunimos com 19 Estados, faltam 8 – quanto das empre­
sas aéreas, dos sindicatos, tanto os representantes da ABTAer, como 
do SNEA, do Comando da Aeronáutica, que, principalmente, tem, na 
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região da Amazônia, uma participação muito grande na infraestrutu­
ra aeroportuária, e também outros que consideramos essenciais, que 
têm uma visão muito importante e contribuem com o desenvolvimento 
desse planejamento.

Então, observe-se que todo o trabalho está sendo elaborado em 
parceira. Todos estão tendo conhecimento de qual a proposta, e nós 
estamos ouvindo cada Estado e cada um dos participante no que diz 
respeito ao que têm a contribuir.

Depois vai passar por uma validação e divulgação no âmbito do 
Governo Federal; depois será feito um trabalho interno, fechado o es­
copo, e um levantamento das necessidades – isso é extremamente im­
portante. Às vezes há alguns pleitos sobre a solução na construção de 
nova pista. Às vezes o problema não é uma nova pista, mas o terminal 
de passageiros ou um reforço da pista atual. São investimentos simples 
no custo, mas o benefício é alto. Ao contrário de outro investimento 
extremamente alto em que teríamos outros problemas que precisariam 
ser solucionados prioritariamente.

Então, esse levantamento será feito também com Governos Estaduais, 
com as empresas aéreas, que conhecem muito bem os aeroportos no 
País, elas operam lá. Nós estamos nessa parceria com os representantes 
das empresas aéreas para que identifiquem necessidades a fim de que a 
União, por meio do aporte de recursos do Fundo Nacional de Aviação 
Civil, possa fazer frente à solução desses problemas.

Numa outra etapa, a União, muitas vezes, não tem condição de fazer 
a contratação direta de uma obra. Por isso existe a previsão legal de cele­
bração de convênios onde haja interesse comum, por exemplo, entre um 
Estado e um Município, em que o Estado faz a licitação e a contratação 
da obra. O aporte do recurso, em torno de 80% a 90%, a União repassa 
para o Estado.

Com relação à celebração desse convênio e o procedimento para se 
fazer com que ele vire obra, é extremamente importante. Com relação 
aos convênios, vou falar um pouco mais à frente, mas eu quero abordar 
um pouco da política, um pouco do nosso planejamento, de algumas 
ações que estão acontecendo em paralelo. Eu não estou esperando todas 
as primeiras etapas para chegar na quinta.

Por exemplo, nesta Comissão todos têm conhecimento do problema 
do caminhão contra incêndio. É sempre um ponto muito debatido, mui­
to levantado, a falta de condições financeiras das prefeituras para a aqui­
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sição de um caminhão que custa em torno de 1 milhão de reais. E ele 
tem como objetivo o serviço de prevenção, salvamento e combate a in­
cêndio, para atender a Resolução nº 115, da ANAC, publicada em 2009. 
Mas o caminhão contra incêndio, por si só, não vai resolver o problema.

Nós, da Secretaria de Aviação Civil, estamos trabalhando, estamos 
consultando os Estados sobre o interesse de formar parcerias, por meio 
da celebração de convênios, para adquirir esses caminhões. Porém, é 
muito importante que os senhores aqui presentes, que estão muito em 
contato com os Estados, tenham a informação de que o caminhão, por 
si só, não vai resolver o problema, não vai atender a Resolução da ANAC 
e, imediatamente, obter a autorização da Agência para ampliar os voos 
ou operar novos voos.

Além do caminhão contra incêndio é preciso o bombeiro, com curso 
especial com foco na parte de serviço de prevenção de combate a incên­
dio para aeródromos, equipamentos individuais, equipamentos respira­
tórios, e uma seção contra incêndio, que é a casinha do caminhão e o 
local onde o bombeiro permanece.

Há outras questões também importantes que estão todas descritas 
aqui na resolução – o Tarik tem pleno conhecimento e bastante informa­
ção a respeito dessa resolução –, mas a principal é que nós, da Secretaria 
da Aviação Civil, por meio dos recursos do FNAC, estamos querendo 
fazer frente, junto aos Estados, ao processo de prover esses caminhões. 
Porém, eles, por si só, não vão resolver o problema de alguns aeródromos.

No caso da Amazônia Legal e do Nordeste, identificamos a neces­
sidade de caminhões contra incêndio para aqueles aeroportos. Foram 
consultados os Estados no dia 4 deste ano. Ainda estamos em fase de 
elaboração do planejamento para ver qual é a melhor forma de adquirir 
esses caminhões.

Com relação à celebração dos convênios, que foi uma questão da 
Etapa V deste planejamento de investimentos em aeroportos com foco 
na aviação regional, é importante dizer que a União, por si só – nós, da 
Secretaria da Aviação Civil –, não conseguirá fazer com que esses recur­
sos virem obras ou equipamentos, a fim de melhorar os serviços de pres­
tação dos aeroportos, se não se conseguir uma parceria, principalmente 
em relação à capacidade institucional dos Estados.

Só mostrando um pouco o histórico do PROFAA. Eu acompanho o 
PROFAA desde 2008, quando estava no Ministério da Defesa. Então, 
de 2008 a 2012, se os senhores observarem, o processo do PROFAA 



 24 A Situação da Aviação na Amazônia Legal e na região Nordeste

funciona da seguinte forma: existe uma publicação, por meio de uma 
portaria do Ministro, que seleciona os projetos, que serão contempla­
dos com recursos do programa, e o valor da contrapartida da União. De 
2008 a 2012 foram 69 aeroportos contemplados por meio dessa portaria 
no Brasil como um todo.

Para as regiões da Amazônia Legal e Nordeste, verifica-se que 36 
desses projetos contemplados foram para essas regiões, ou seja, 52%. 
Quarenta e oito por cento foram para os outros Estados, sendo que 
dos 36 projetos contemplados pela portaria, todos tiveram a mesma 
oportunidade, todos tiveram o mesmo prazo de atendimento dos re­
quisitos, todos tiveram as mesmas condições, todos os Estados, diante 
da União. Desses 36, 15 viraram convênios, ou seja, 42% de índice de 
aplicação – isso para celebração de convênio. Eu nem vou entrar no 
detalhe se os convênios viraram obras ou não, porque muitos deles 
viraram rescisão de convênio.

Do restante do País, 23 viraram convênios. Isso representa um índice 
de 70%. Ou seja, se os Estados não se capacitarem e não melhorarem 
a sua carteira de projetos e a sua forma de gestão de atendimentos de 
requisitos – eu sei que os requisitos de celebração de convênios são ex­
tremamente exigentes, mas é a base legal e é o que nós temos de aten­
der – não há como abrir margem para qualquer alteração no requisito, 
assim como gestor público, de aplicação do recurso, a não ser do ponto 
de vista legal. Mas esses são, do ponto de vista assim... Todos os Estados 
tiveram uma mesma oportunidade.

A aplicação realmente do recurso fica, se observarem, para os Estados 
que, quando do processo de solicitação do recurso, já possuem uma car­
teira de projeto de engenharia desenvolvida, uma equipe para fiscaliza­
ção da obra e, além disso, uma capacidade institucional. Algum órgão...

Basicamente, os requisitos – este é o último slide – são: plano aero­
viário estadual, projeto básico, contrapartida financeira, licenciamento 
ambiental e propriedade do imóvel. Então, o recurso do FNAC, a pre­
visão do recurso é de muitas cifras nos próximos anos. E na Secretaria 
de Aviação Civil, nas conversas com os Estados, tem-se levantado essa 
questão. Nós temos grande interesse em gastar esse recurso e transfor­
má-lo em infraestrutura aeroportuária e precisamos dessa parceria com 
os Estados e Prefeituras.

Muito obrigada. (Palmas.)



25

O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) – Agradeço ao Sr. 
Ricardo Chaves de Melo e também à Sra. Fabiana Todesco, Diretora de 
Departamento de Gestão do Programa Federal de Auxílio a Aeroportos, 
da Secretaria de Aeroportos da SAC da Presidência da República, os es­
clarecimentos prestados.

Registro a presença do Deputado Gladson Cameli, autor do reque­
rimento que embasou esta audiência pública. Também registro a pre­
sença da Deputada Antônia Lúcia, do Deputado Miriquinho Batista, do 
Deputado Raul Lima, do Deputado Zé Geraldo, do Deputado Alberto 
Filho, do Deputado Arnaldo Jardim, do Deputado Giovanni Queiroz e 
da Deputada Marinha Raupp.

Passo a palavra ao Sr. Tarik Pereira de Souza, Gerente de Engenharia 
da Infraestrutura Aeroportuária da Agencia Nacional da Aviação Civil. 
S.Sa. tem o prazo de 10 minutos para fazer a sua exposição.

Solicito à Dra. Fabiana e ao Dr. Ricardo, se for possível, que passem 
a esta Comissão o material aqui exposto para que seja enviado aos gabi­
netes de todos os Deputados aqui presentes.

O SR. DEPUTADO GLADSON CAMELI – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) – Deputado Gladson.
O SR. DEPUTADO GLADSON CAMELI – Eu quero pedir a V.Exa., 

aos demais membros desta Comissão, aos Deputados Federais, à impren­
sa local que na hora em que se passar às discussões eles estejam presen­
tes, para escutar o que os membros da Comissão e os Parlamentares têm 
a dizer também, de extrema importância para que nós possamos cobrar 
também dos órgãos que estão aqui fazendo as exposições.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) – Com certeza. 
Concordo com o comentário de V.Exa.

Registro a presença da Secretária de Turismo do Estado do Amazonas, 
Oreni Campelo Braga da Silva, Presidenta da AMAZONASTUR. 
Agradeço a S.Sa. a presença.

Passo a palavra ao Sr. Tarik Pereira de Souza pelo prazo de 10 minutos.
O SR. TARIK PEREIRA DE SOUZA – Boa tarde a todos os Srs. 

Deputados e demais autoridades aqui presentes. É sempre uma satis­
fação muito grande retornar a esta Casa para falar da infraestrutura 
aeroportuária, especialmente da Amazônia Legal e agora também do 
Nordeste brasileiro. Eu falo isso porque residi em Manaus, de 2001 a 
2009, e tive a oportunidade de inspecionar diversas pistas dos Estados 
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da Amazônia. Em relação ao Nordeste, os meus familiares são todos 
do interior do Maranhão. Então, identifico-me muito com essa causa. E 
coloco o meu conhecimento técnico à disposição dos nobres Deputados 
para contribuir com esse assunto de tamanha importância para essas 
regiões e, claro, para o Brasil.

Eu vou seguir essa apresentação.
(Segue-se exibição de imagens.)
O objetivo desta apresentação é mostrar as principais características 

da infraestrutura aeroportuária, tanto na Amazônia Legal quanto no 
Nordeste, enfocando a questão da regulação e da fiscalização, que são os 
papéis fundamentais da ANAC. Eu vou fazer uma pequena introdução e 
dar um panorama geral a respeito desse assunto. Acredito que o terceiro 
tópico seja o mais importante. Eu vou falar um pouco do que eu e os 
outros inspetores da Agência vimos, especialmente no interior dessas 
regiões, e depois farei uma breve conclusão.

Eu acho que, ao falar de aviação, é imprescindível nós pensarmos 
por que especialmente a ANAC trabalha. A ANAC trabalha exatamente 
para evitar acidentes. Nós não desejamos que mais acidentes ocorram, e 
é isto que eu e a minha equipe fazemos todos os dias: pensamos na segu­
rança das operações aéreas. Então, o nosso trabalho no dia a dia, o nos­
so foco principal é exatamente evitar acidentes. Para isso a Agência foi 
criada, ou seja, para regular e fiscalizar a infraestrutura e a aviação civil.

Vou fazer agora um panorama geral da infraestrutura aeroportuária. 
A Secretária Fabiana Todesco já apresentou esse slide a respeito da di­
visão dos aeródromos que consta do Código Brasileiro de Aeronáutica. 
Vale ressaltar que o foco da Agência são os aeródromos civis públicos e 
os aeródromos civis privados. Não entram nas competências da Agência, 
conforme a lei de criação, os aeródromos militares.

No cadastro da ANAC, nós temos 720 aeródromos públicos. 
Dispomos também, em termos de aeródromos privados, de quase 2.700 
aeródromos privados e 208 (ininteligível.) Como os senhores podem 
constatar, trata-se de uma infraestrutura pesada que merece toda a 
atenção da ANAC, porque nós temos que nos fazer presentes em toda 
essa infraestrutura que já está instalada no País.

Para mim, fica bastante claro, especialmente nos últimos meses, que 
a questão da aviação regional, que atende principalmente regiões como 
o Norte e o Nordeste, está sendo valorizada pelo Governo. E nós viemos 
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aqui tentar contribuir com essa discussão. Não há dúvidas de que todos 
os Srs. Deputados e demais autoridades querem que a aviação seja re­
almente um fator de integração nacional. E é por isso que nós estamos 
aqui para discutir os problemas e, acredito eu, principalmente buscar 
soluções, porque os problemas, eu acredito que todos já sabem, já viram, 
já constataram. Eu acredito que nós devemos, então, discutir para bus­
car soluções, porque há solução, sim.

A demanda é crescente, como já foi demostrada também pelos cole­
gas da Secretaria de Aviação Civil. Em relação à questão das empresas 
aéreas de aviação regional, há uma pluralidade. A tendência é de que 
esse número realmente aumente. No que se refere aos grandes aeropor­
tos, alguns estão realmente saturados. Há uma preocupação especial­
mente da sociedade, representada pela imprensa, de que, na época dos 
grandes eventos, não se consiga processar essa demanda crescente. É 
também preocupação da Agência a questão dos grandes aeroportos.

Ressalte-se que já foi comentado aqui, e não poderia deixar de ser 
diferente, que para movimentar uma infraestrutura aeroportuária é ne­
cessário recurso. O Fundo Nacional de Aviação Civil foi criado e en­
globou um programa muito importante, chamado Programa Federal de 
Auxílio a Aeroportos, o PROFAA, que realmente é um caminho a ser 
trilhado pelo Governo na esfera federal.

Eu fiz um gráfico para mostrar os aeródromos públicos nos Estados 
do Norte, da Amazônia Legal e do Nordeste. Vejam que o número de 
aeródromos públicos varia bastante. Há Estados com um número ex­
pressivo, 82, no caso da Bahia. Há Estados que têm apenas 6 aeródromos 
públicos. Todos esses dados estão disponíveis no site da ANAC na parte 
de aeródromos. Eu só fiz aqui uma ilustração geral para o público alvo 
principal desta audiência.

Vou, então, falar sobre a infraestrutura. Eu coloquei algumas legis­
lações da ANAC aqui. Não vou me estender em cada uma delas, mas eu 
gostaria de deixá-las registradas, porque são as principais legislações 
que a ANAC utiliza na parte de infraestrutura. Nós temos, então, a 
IAC 107-1004, que fala do controle de acesso; a Resolução nº 63, da 
ANAC, que trata do Programa Nacional de Instrução e Segurança da 
Aviação Civil – PNAVSEC; o RBAC nº 154, Regulamento Brasileiro 
de Aviação Civil, que trata de projetos de aeródromos; a Resolução 
nº 115, da ANAC, que já foi comentada aqui pelos colegas da SAC, que 
trata do serviço de salvamento e combate a incêndio em aeródromos; 
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e também a Resolução nº 163, da ANAC, que cuida da aprovação de 
Planos Diretores Aeroportuários, um assunto importantíssimo princi­
palmente em aeródromos que atendem a cidades pequenas e de médio 
porte. E destaco também a Resolução nº 158, da ANAC, que trata da 
autorização prévia para construção de aeródromos e principalmente o 
seu cadastramento junto à ANAC. 

Eu citei, então, essa legislação e resoluções apenas para deixa-las re­
gistradas. Elas estão todas disponíveis no site da ANAC.

Todas essas regulamentações, essas legislações têm alguns pontos 
em comum, e eu gostaria de repassá-los para os senhores. O primeiro é 
a questão da flexibilidade dos requisitos. Nós tratamos os aeródromos 
de pequeno porte, de menor porte, de uma forma diferenciada. Isso é 
claro em toda legislação. Os aeródromos são graduados de acordo com 
as suas dimensões, com o atendimento àquele aeródromo. E isso já vem 
sendo feito pela Agência. 

A preocupação de flexibilizar esses requisitos, sem nunca ultrapassar 
a barreira da segurança, é exatamente o que eu toco no segundo ponto. 
Nós nunca, dentro da Agência, vamos ultrapassar a questão da seguran­
ça operacional. O foco sempre é segurança operacional. E é isso que a 
gente sempre tem em mente.

A ANAC, sucessora do antigo Departamento de Aviação Civil, vem, 
nesses últimos anos, fazendo uma revisão constante da legislação que 
havia no DAC. É uma legislação extremamente técnica que vem sendo 
revista paulatinamente, porque, obviamente, todo impacto na regulação 
muito provavelmente irá refletir na parte econômica, especialmente das 
empresas aéreas, dos operadores de aeródromos.

Portanto, estamos fazendo essa análise do impacto regulatório de 
nossa regulação normativa. É interessante sempre citar esse ponto. Os 
colegas das empresas aéreas, ao procurarem a ANAC, sempre nos ques­
tionam se não é possível flexibilizar mais, se não é possível avançar mais. 
Talvez sim, talvez não. É essa análise que nós fazemos.

No entanto, nós nunca podemos esquecer que nós seguimos requi­
sitos constantes de uma legislação internacional. O Brasil, signatário 
da Organização da Aviação Civil Internacional, tem esse compromisso 
como Estado de primeira categoria. Nossa legislação tem de estar har­
monizada com a de padrão internacional. 
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Na parte de fiscalização, não poderia deixar de citar alguns pontos 
que foram verificados nessas inspeções, nessas visitas técnicas. Um dos 
primeiros pontos que eu gostaria de destacar é a questão dos equipa­
mentos de segurança da aviação civil contra atos de interferência ilícita. 
Infelizmente, especialmente nos aeródromos de pequeno e médio porte, 
detecta-se que esses equipamentos não estão disponíveis nas quantida­
des previstas pela legislação. Os nossos inspetores também verificaram 
cercas de seguranças – algo mínimo em um aeródromo – rompidas. 
Isso afeta diretamente a segurança das operações. 

SESCINC, desculpem-me a sigla, é o Serviço de Salvamento e Combate 
a Incêndios. Como bem frisou a Fabiana, somente a aquisição de carros 
contra incêndio não resolverá o problema do Serviço de Salvamento e 
Combate a Incêndios. Inclusive, daqui a pouco, vou mostrar uma foto 
que ilustra bem esse assunto. Esse é um ponto que considero crucial. 

Regularizar, fiscalizar, especialmente no caso dos aeródromos que 
atendem à aviação regional, parte do pressuposto de que os operadores 
têm conhecimento da norma, até para podermos conversar e cobrar de­
les aquilo que está previsto. 

Infelizmente, Srs. Deputados, demais autoridades presentes, o que 
constatamos in loco é que o pessoal da administração dos aeródromos não 
tem o conhecimento técnico mínimo. Não tem o conhecimento técnico 
mínimo. Então, vejam a dificuldade da Agência para cobrar requisitos 
constantes da legislação e para fazer valer aquilo que está previsto. Isso 
impacta sobre o quê? Para que V.Exas. tenham uma ideia, quando as em­
presas aéreas vão à ANAC solicitar horário de transporte, ou HOTRAN, 
para a aviação regular, a Agência nega. Nega porque o próprio operador 
não conhece aquilo com que ele trabalha. Isso é bastante comum. 

Pontos específicos: a questão do pavimento, que está deteriorado – 
muitas vezes, novos voos não são autorizados porque os pavimentos 
desses aeródromos estão deteriorados; sinalização horizontal desgasta­
da; ausência de sinalização vertical; drenagem insuficiente. São pontos 
bastante comuns em nossos aeródromos de pequeno e médio porte. 

Como também já foi dito aqui, o pessoal com que a ANAC lida, es­
pecialmente nos Municípios, não tem capacidade técnica para lidar com 
um assunto tão específico como infraestrutura aeroportuária. Isso pre­
cisa ser desenvolvido em cada um dos Estados para que possamos fazer 
a legislação ser cumprida e para que os níveis de segurança continuem 
sendo aceitos. 
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Há mais alguns itens que são verificados costumeiramente em nossas 
inspeções: a questão da faixa de pista, que é uma área em torno da pista 
comprometida por obstáculos. Temos a questão do terminal de passa­
geiros. Acredito que os Srs. Deputados veem com frequência terminais 
de passageiros que não atendem aos requisitos de segurança. Existem 
obstáculos na circunvizinhança dos aeródromos. O aeródromo não é 
apenas a pista de táxi e o pátio. O entorno também faz parte da operação 
do aeródromo.

Já comentei a respeito do desconhecimento técnico dos 
administradores. 

Outro ponto que gosto sempre de citar é a questão da descontinui­
dade do processo de fiscalização. Nós fazemos a inspeção, fazemos a 
fiscalização, aguardamos uma posição dos Estados, dos Municípios, dos 
demais operadores e não vemos isso. Cabe à Agência, infelizmente, ado­
tar medidas restritivas operacionais nesses aeroportos.

Já estou na fase final e gostaria apenas de apresentar algumas fotos.
Esta é uma imagem de um pavimento deteriorado. A imagem não 

está muito boa, com essa claridade, mas temos aqui trincas no pavi­
mento da pista de taxi – isso é bastante comum. Aqui está uma foto de 
uma faixa de pista, como eu comentei, ao lado da pista de pouso que 
está bem arrumada.

Aqui vemos uma não conformidade comum, que são obstáculos na 
faixa de pista. 

Aqui vemos a sinalização horizontal desgastada.
Aqui vemos a presença de birutas, sem seguir os parâmetros.
E aqui vemos um problema bastante comum, a drenagem dos aeródro­

mos de forma insuficiente. Mais uma vez, vemos a questão de drenagem.
O SR. DEPUTADO GLADSON CAMELI – Dr. Tarik, permita-me. 

Quando eu vejo essas fotos, eu quero até parabenizá-los. V.Sa. precisa 
conhecer a situação do aeroporto de Rio Branco.

O SR. TARIK PEREIRA DE SOUZA – Posso depois tecer comentá­
rios sobre Rio Branco.

Bem, vamos continuar.
(Segue-se exibição de imagens.)
Incursão em pista, presença de pessoas na pista.
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Aqui mostro um exemplo. Um caminhão contra incêndio foi cedido 
à Prefeitura, e, quando nós fomos fazer inspeção, ele estava na delegacia 
do Município. Perdeu a sua finalidade.

Agora, vamos aos desafios. Talvez seja o momento de contribuir um 
pouco nessa discussão de como encontrar solução para essa questão da 
aviação na Amazônia Legal e no Nordeste.

No que se refere à primeira, eu acho que a ANAC vem fazendo isso, 
talvez não na velocidade que se espera, talvez não na velocidade que os 
próprios servidores gostariam, em função de um rol de atribuições que 
lhes são passadas, mas estamos continuamente revisando o arcabouço 
regulatório. Isso é feito constantemente, é discutido internamente nas 
gerências, nas superintendências.

Segundo ponto. É importante – e isso também está sendo feito – a 
definição daqueles aeródromos que vão ser de interesse regional. Eu en­
tendo que não adianta dizer que todos os aeródromos são importantes, 
que todos os aeródromos deveriam ter condições. Como todos sabem, 
os recursos são limitados e as necessidades são infinitas. Temos que 
definir – o Governo está trabalhando nisso – quais são aqueles aeró­
dromos que são de interesse regional, que vão cobrir com os aeroportos 
de interesse nacional, para poder realmente haver uma malha de infra­
estrutura aeroportuária devidamente conectada.

O próximo ponto, que eu também considero fundamental, é a questão 
da profissionalização da administração aeroportuária. Fica difícil os ins­
petores da ANAC buscarem a fiscalização, buscarem repassar os requisi­
tos se, do outro lado, o administrador, especialmente daqueles de peque­
no e médio porte, não tem o conhecimento da legislação. Nesse caso, não 
resta à Agência outra medida senão restringir operacionalmente.

Outro ponto é que não é possível modificar a situação da infraes­
trutura se não houver investimentos pesados. Manter um aeroporto é 
caro. Eu considero que talvez mais importante do que construir novos 
aeródromos seja manter os aeródromos atuais em plenas condições 
operacionais. A questão é a manutenção da infraestrutura que já está 
instalada. Nós temos 720 aeródromos públicos no Brasil. A Amazônia 
Legal e o Nordeste totalizam 47,5%. Então, nós temos que manter. Se 
mantivermos a infraestrutura e dermos condições, novas empresas aé­
reas vão, com certeza, buscar essas infraestruturas. Com a demanda, 
com maior poder aquisitivo, haverá o aumento, sim, da oferta de voos e 
a consequente diminuição do preço das passagens.
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Desculpem-me por ter me estendido por alguns minutos. Agradeço 
mais uma vez a oportunidade e me coloco à disposição para ajudar nesse 
importante debate sobre a infraestrutura aeroportuária na Amazônia e 
no Nordeste.

Obrigado. Boa tarde. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) – Agradeço ao Sr. 

Tarik Pereira de Souza pelos esclarecimentos prestados. Peço que tam­
bém nos forneça, se possível, o material apresentado.

Informo aos Parlamentares que desejarem ter material para futuros 
estudos que também já temos disponível para a nossa Comissão a apre­
sentação do Dr. Ricardo e da Dra. Fabiana.

Registro a presença dos Deputados Lázaro Botelho, Flaviano Melo e 
Dudimar Paxiuba.

Passo a palavra para o Sr. Fernando Nicácio Filho, Superintendente 
Regional da INFRAERO.

V.Sa. tem o prazo de 10 minutos para fazer a sua exposição.
Peço que, a partir de agora, se possível, os palestrantes respeitem esse 

prazo de 10 minutos, até porque, na junção de todos os palestrantes, nós 
somamos um tempo bem amplo.

O SR. FERNANDO NICÁCIO DA CUNHA FILHO – Boa tar­
de, Deputado Wilson Filho. Gostaria de cumprimentar os demais 
Deputados aqui presentes e de agradecer a oportunidade. Na realidade, 
o nosso Presidente, Dr. Gustavo do Vale, gostaria de estar presente, mas, 
em função de uma viagem internacional para participar de outro fórum, 
não pode comparecer.

Além de mim, Superintendente Regional do Nordeste, está comigo o 
Superintendente Regional do Norte e Noroeste, o Rubinho. Vamos ten­
tar, rapidamente, fazer a exposição e, depois, obviamente, estaremos à 
disposição para responder a eventuais questionamentos.

Eu não sei, mas me parece que falar por último tem alguma vantagem, 
porque muita coisa aqui já foi falada, pelo menos da parte do Governo – 
INFRAERO, ANAC e Secretaria. Trago aqui algumas informações que 
talvez sejam redundantes, e por isso vou passar mais rapidamente.

(Segue-se exibição de imagens.)
Este é o nosso objetivo inicial, e aqui sumarizamos um contexto geral 

do que queremos abordar de forma bem objetiva. Este é o roteiro que 
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devo seguir para falar um pouco sobre o serviço de transporte aéreo, 
a rede nacional de aeroportos, o sistema de aviação civil, a atuação da 
INFRAERO nesse campo, as suas atribuições, as tarifas aeroportuárias, 
evoluções recentes, a expansão de instalações, com grande capacidade, 
e também um pouco sobre a CONAERO e Autoridades Aeroportuárias, 
CGA, os centros de gerenciamento de serviços aeroportuários, recente­
mente instalados, e algumas otimizações dos processos.

É interessante, e eu tenho certeza de que esse fórum tem esse objetivo, 
discutir qualidades, discutir melhorias. O transporte aéreo em si, como 
serviço, é contextualizado, e a gente tem uma percepção, ao consumi-lo, 
de que é algo muito perecível. A gente costuma até fazer uma analogia, 
se é que serviço pode ser perecível. Por exemplo, não adianta o usuário 
do transporte aeroportuário chegar 10 minutos depois que o voo saiu, 
porque esse voo não vai mais atender à sua demanda. Então, uma carac­
terística muito grande desse serviço e um fator crítico é o tempo. A gente 
conta muito com a qualidade do serviço naquele tempo devido.

Ainda quanto aos horários, a característica do produto é a promessa de 
entrega. Então, o passageiro, quando chega para embarcar, pretende utili­
zar a infraestrutura e ter disponível o voo para embarcar a tempo e a hora.

Existe uma interdependência das malhas de serviços, concentrações 
de voos, alguns horários picos, e isso é uma realidade. A gente tem um 
determinado aeroporto projetado para uma capacidade. Em determi­
nados horários há uma capacidade pico muito elevada, uma demanda 
concentrada e, por conseguinte, um nível de conforto degradado. Então, 
essa é uma característica muito grande que percebemos na nossa malha 
aérea, que é uma verdade absoluta.

Todos os serviços prestados nos aeroportos da INFRAERO seguem 
essas regras e padrões internacionais, obviamente fiscalizados pela pró­
pria ANAC, além das questões e referências de segurança que também 
estão afetas a essa característica dos padrões internacionais.

A Fabiana trouxe aqui essa informação geral, e eu queria passar mais 
rapidamente. Esses são os números de aeródromos que temos no Brasil, 
e aqui mais especificamente na região da Amazônia e em uma outra 
região do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, que tem uma concentração 
e um número razoável de aeródromos.

Isso aqui também já foi falado. Eu queria pedir autorização para passar 
rapidamente sobre essa questão dos aeroportos públicos. A INFRAERO, 
desses aeroportos públicos, tem 64, e 2 são operados e administrados 
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pela INFRAERO por meio de convênio. Os demais têm convênio com o 
COMAER, que é responsável por esses aeroportos e os cede aos Estados 
e Municípios para exploração.

Aqui são operações regulares em determinados aeroportos. Varia um 
pouco, 130, 126, o total de aeroportos efetivamente privados e helipor­
tos. Isso também já foi passado.

Nesse contexto da aviação civil, como é que a INFRAERO se situa? 
Nós temos o CONAR, o Conselho Nacional, que ora está mais atuan­
te, o Ministério da Defesa, a SAC, Secretaria de Aviação Civil, ligada 
à Presidência, o COMAR; por meio do COMAR, o destacamento, o 
Departamento do Espaço Aéreo, e a INFRAERO e a ANAC.

De um lado estão todas as empresas de manutenção, os órgãos e em­
presas de serviços aeroportuários, os conselhos, as empresas de serviços 
auxiliares, que prestam serviços dentro dos aeroportos, os órgãos públi­
cos que estão mais diretamente ligados à atividade operacional do aero­
porto, Receita Federal, Polícia Federal, Vigilância Sanitária e Agricultura.

Do outro lado estão indústria, aviação comercial, aviação geral, enti­
dades aerodesportivas, escola de aviação, indústria aeronáutica, enfim, a 
INFRAERO, com os seus 67 aeroportos, dentro de um conjunto de 720 
aeródromos, e o CONAERO, que está mais ou menos na coordenação de 
todo esse processo, fazendo com que cada ente converse entre si para que 
possam daí surgir deliberações acerca de melhorias dentro do sistema.

Mais especificamente, com relação ao funcionamento da INFRAERO, 
nós temos a lei de criação da INFRAERO, que estabelece a finalidade de 
implantar, administrar, operar, explorar industrial e comercialmente a 
infraestrutura aeroportuária, finalidades atribuídas pela Secretaria de 
Aviação Civil da Presidência da República.

Normalmente a INFRAERO administra aeroportos quando assim lhe 
é atribuído por meio da Secretaria de Aviação Civil. Ocorre, em mui­
tas oportunidades, em alguns Estados, aquele pleito direto não só para 
a INFRAERO explorar determinado aeroporto como também até para 
construir um determinado aeroporto. Para que fique bem claro, somente 
a partir da Secretaria de Aviação Civil é que a INFRAERO administrará 
ou não, quando lhe é atribuído, qualquer aeródromo.

Então, temos 66 aeroportos, mais 2 administrados por convênio. 
Desses 66, 32 são internacionais. Associada a esse segmento de embar­
que e desembarque de passageiros, há uma outra atividade que é impor­
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tante em qualquer ambiente aeroportuário: a atividade de carga aérea. 
Nós temos 34 terminais de cargas distribuídos em todo o Brasil. Isso 
ajuda, inclusive, a fomentar voos de passageiros. Normalmente, quando 
a empresa aérea tem a oportunidade de dividir parte do seu custo no 
embarque de passageiros e parte do seu custo também com o embar­
que da carga, isso é um motivo a mais para se avaliar a possibilidade de 
implantação de um voo em determinados aeroportos. Além disso, nós 
temos 80 estações de apoio à navegação aérea. 

A demanda, na nossa rede, ficou em torno de 179 milhões. Em 
2000, mais ou menos 68 milhões de passageiros e, em 2011, só na rede 
INFRAERO, aproximadamente 180 milhões de passageiros embarcados 
e desembarcados.

Isso aqui também já foi falado, não vou mais tocar nesse assunto dos 
aeroportos civis, militares, públicos e privados.

Este aqui é o foco da nossa discussão: o que consideramos, confor­
me a legislação, aeroportos de capitais e aeroportos regionais. Dentro 
disso, nós temos nove superintendências regionais: Noroeste, Norte, 
Nordeste, Centro Leste e assim sucessivamente. Eu diria que a nossa 
discussão está em torno mais ou menos dessas regionais aqui: Noroeste, 
Norte e Nordeste. 

Então, aqui estão os aeroportos das capitais e os aeroportos regio­
nais, e mais especificamente com relação ao Noroeste, ao Norte, e ao 
Nordeste. Quando vemos o Norte, o Noroeste, temos aqui Cruzeiro 
do Sul, Tabatinga e Tefé. Esses são os aeroportos administrados pela 
INFRAERO nessa região que consideramos, conforme a legislação, ae­
roportos regionais. Rio Branco, pela legislação, passa a ser um aeroporto 
mais relevante.

No Norte temos Santarém, Altamira, Carajás, Marabá e Imperatriz, 
aeroportos que representam praticamente 19% da demanda do todo e 
que são os considerados aeroportos regionais dentro da Região Norte.

E no Nordeste temos Parnaíba, Juazeiro do Norte, Campina Grande e 
Petrolina, considerados os aeroportos regionais. O que difere um ou outro? 
Os outros são considerados aeroportos maiores, aeroportos de capitais.

Então, eu não entraria na discussão das demais regionais; centralizaria 
o foco das nossas discussões exatamente no norte, noroeste e nordeste.

Ainda em relação à INFRAERO, no que diz respeito às tarifas, elas são 
regulamentadas e estão embasadas nessa medida provisória. Estas são 
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as tarifas cobradas: tarifa de embarque para passageiros; tarifa de pou­
so para transportadores: tarifa de permanência para transportadores; a 
parte de carga e capatazia para os agentes da atividade de carga aérea; e a 
tarifa de conexão, algo novo também, sendo ainda formatada e discutida. 
Além disso, a Resolução nº 180, que dispõe sobre o modelo de regula­
ção das tarifas aeroportuárias de embarque, pouso e permanência e dos 
preços unificados de permanência. Então, de acordo com a legislação e 
do arcabouço que trata do assunto, esta é exatamente a regulamentação.

Quando se fala em fomentar o desenvolvimento da aviação regio­
nal, é interessante ter um peso grande: os custos desse tipo de aviação. 
Trouxe, então, este gráfico que traz o impacto dessa atividade. Ele de­
monstra, por exemplo, o que representam as tarifas aeroportuárias nor­
malmente nos preços das empresas aéreas. Quando as empresas aéreas 
elaboram o seu custo operacional, são estas, mais ou menos, as infor­
mações analisadas, e cada uma delas tem percentual relevante dentro 
daquele custo operacional. As tarifas aeroportuárias giram em torno de 
2, 3%, variando um pouco.

Este é um ponto importante. Quando se fala no que representa o 
custo da empresa em relação à infraestrutura, ao pagamento pelo pouso 
e decolagem e de outras tarifas aeroportuárias, é exatamente isto que 
está aqui colocado.

(Não identificado) – Por favor, não estou conseguindo enxergar. Você 
poderia dizer o que é cada parcela daquele queijinho ali? Obrigado.

O SR. FERNANDO NICÁCIO DA CUNHA FILHO – Pois não. 
Combustível, o maior fator, em torno de 32%. Aí, Deputado, vale lem­

brar que algumas cidades possibilitam que o pagamento de ICMS de 
combustível para empresas aéreas chegue a zero. É o caso, por exemplo, 
de Parnaíba, no Piauí, onde existe esse incentivo. Há também variações. 
Alguns Estados cobram no limite previsto pela lei e outros conseguem 
trabalhar fazendo uma concessão maior. Alguns Estados entendem que 
não é este o caso. Eles alegam a existência de uma guerra fiscal, mas, 
como dissemos, alguns Estados fazem concessões a empresas aéreas – 
podem me corrigir –, um fator importante.

Encargos de pessoal; despesas de administração diversas; arrenda­
mento e manutenção; despesas comerciais; depreciação e seguro de 
equipamentos de voo; tarifas aeroportuárias, em torno de 2%; tarifas de 
comissão e auxílio; de organização terrestre; espaço direto de passagei­
ros e cargas; depreciação, seguro, aluguel e amortização. 



37

Cada uma dessas tarifas tem um percentual diferente, chamando 
atenção para os percentuais de combustíveis, encargos, despesas de ad­
ministração diversas e outros e arrendamento e manutenção; talvez aí 
esteja o maior custo operacional das empresas. É óbvio que isso varia. 
Há, de empresa para empresa, uma mudança natural.

Hoje, os investimentos previstos para a INFRAERO são estes aqui, 
mas há outros de menor relevância que não são considerados investi­
mentos do PAC. Estes aqui são investimentos já garantidos pelo Plano 
de Aceleração do Crescimento. Eles estão distribuídos mais ou menos 
dessa maneira em todo o Brasil. Alguns estão localizados nessa região 
da Amazônia, outros no Nordeste e demais Estados do Brasil.

Em relação mais precisamente a alguns aeroportos localizados no 
noroeste e no norte, o Rubinho estará à disposição para prestar even­
tual esclarecimento.

A meu ver, não caberia discutir mais a CONAERO – não é o foco da 
minha apresentação –, mas quero falar um pouco dos CGAs, Centro 
de Gerenciamento de aeroportos. Essa é uma atividade fundamental 
implantada nos nossos aeroportos que busca a eficiência do sistema. 
Nesse centro há uma convergência das autoridades constituídas do ae­
roporto – Polícia Federal, Receita Federal, empresas aéreas e a própria 
INFRAERO. Qualquer impacto ou dificuldade que se tenha na operação 
do aeroporto rapidamente é discutida nesse centro. Essa é uma forma de 
minimizar eventuais custos e de rapidamente reverter os problemas que 
se tem dentro dos aeroportos. Então, dentro do espaço físico específico, 
há várias empresas e autoridades constituídas trabalhando, há compar­
tilhamento de informações diversas e coordenação operacional.

Imagine que ocorra um problema numa aeronave que teve uma di­
ficuldade no pushback. Como há um representante da empresa aérea, 
rapidamente diversas medidas podem ser desencadeadas. O grande dife­
rencial é que isso já está sendo implantado em alguns grandes aeroportos 
e existe a perspectiva de se estender para outros aeroportos também.

Para ser bem objetivo, já finalizando a nossa apresentação, trago um 
pouco das preocupações da INFRAERO em relação à otimização de 
processos em eventos especiais. 

Na realidade, existe um trabalho constante, independentemen­
te dos grandes eventos. Nós temos diversos planos de contingência 
para permanentemente estarmos colocando em prática em qualquer 
evento. Fala-se muito de alta estação. A cada alta estação nós temos 
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aperfeiçoado os processos, mas obviamente que a todo momento es­
tamos desencadeando e colocando em prática melhorias no sentido de 
garantir a operacionalidade.

Basta que um aeroporto qualquer seja fechado que muitas vezes o 
impacto na malha aérea é tamanho. Tanto é fato que, quando ocorre 
fechamento por problemas climáticos, sabemos o que isso desenca­
deia em toda a nossa atividade. Em função das necessidades de ações 
mais rápidas, de norte a sul do País, temos aplicado contingencialmen­
te, atendendo a todos os requisitos normativos, as soluções adequadas 
para haver continuidade nos nossos processos.

Há uma atuação coordenada dos diversos segmentos da infraestru­
tura aeroportuária aeronáutica – controle de tráfego aéreo, órgão de 
controle de fronteiras, empresas aéreas e representantes do setor, pro­
motores do evento –, todos envolvidos com esse foco, seja nos eventos 
específicos ou em função da alta estação, que normalmente ocorre em 
diversos períodos.

Já para os próximos grandes eventos, o compartilhamento antecipa­
do de informações e o planejamento operacional, mesmo nos menores 
aeroportos. Os focos dos grandes eventos estão sendo feitos com todos 
os entes no sentido de nós garantirmos a qualidade desses aeródromos, 
e com isso teremos um ganho nas questões de eficiência operacional 
desses aeroportos.

Aqui destacamos a Rio+20 – todo o staff da INFRAERO está tra­
balhando nesse sentido, nessa coordenação –, a Jornada Mundial da 
Juventude, a própria Copa do Mundo, eventos anuais do final de ano, 
carnaval, feriados prolongados. Tudo isso faz parte do cotidiano da 
nossa atividade.

De forma bem objetiva, eu tentei avançar, até para não gerar prejuízo 
no tempo.

Muito obrigado pela oportunidade. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) – Agradeço os escla­

recimentos prestados pelo Sr. Fernando Nicácio Filho, da INFRAERO.
Passo agora a palavra para o Sr. Adalberto Febeliano.
O SR. ADALBERTO FEBELIANO DA COSTA FILHO – Muito 

obrigado, Sr. Presidente Wilson Filho. Gostaria de saudar os demais 
Deputados presentes e os membros da Mesa.
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Eu vou falar muito rapidamente. As empresas aéreas convidadas, 
através do SNEA, prepararam uma apresentação sobre os desafios da 
aviação regional. Essa apresentação está a cargo justamente do Victor 
Celestino, que é Diretor do SNEA nessa área de aviação regional. 

Eu queria tomar um pouco do tempo dos senhores para falar sobre 
o comprometimento da Azul Linhas Aéreas com o Norte e o Nordeste 
brasileiros. Nós dedicamos a maior parte da produção dos nossos 
voos, não a maior parte, mas partes iguais dos nossos voos para o 
Norte e o Nordeste.

Uma empresa aérea é diferente de uma fábrica. A FIAT produz 2.500 
carros por dia. É só chegar lá e contar quantos carros foram produzidos 
no dia e você sabe qual foi a produção da FIAT. Em empresa aérea não 
podemos contar os passageiros, porque o que nós produzimos não é o 
que nós vendemos, e os passageiros são o que nos vendemos. Então, o 
que nós produzimos são assentos, não só o assento, nós produzimos o 
assento transportado numa certa distância.

Para fazer um voo de Campinas para Fortaleza, eu levo três horas e 
meia. Nesse período, eu faço quatro voos para o Rio de Janeiro. Então, 
quando nós produzimos, nós medimos a nossa produção em assentos, que 
é o que nós oferecemos no mercado, vezes a distância que esses assentos 
voam. O Ricardo já falou aqui em passageiros/quilômetro, assentos/quilô­
metro. Essas são as medidas que nós usamos nas empresas aéreas.

Eu quero informar aos senhores que a Azul dedica 48% da sua pro­
dução de assentos/quilômetro. De tudo aquilo que voamos, 48% tem 
origem ou destino nas Regiões Norte e Nordeste. Com isso, nós conse­
guimos fazer uma malha bastante equilibrada entre as regiões de alta 
demanda, aqui do Sul e Sudeste, mas também, ao mesmo tempo, ofere­
cendo o que nós acreditamos seja, pelo menos neste momento, o melhor 
nível de serviço que podemos oferecer no Norte e no Nordeste.

O Celestino poderá entrar em mais detalhes com os senhores sobre os 
desafios particulares da região, especialmente com relação à infraestrutura.

É verdade que estamos atrelados a algumas normas internacionais, 
mas também é bem verdade que as normas internacionais são voltadas 
para os voos internacionais. Não existe nada que nos proíba de fazer 
normas específicas, normas brasileiras para os problemas brasileiros.

Então, eu gostaria de incitá-los, Deputados, a eventualmente prepa­
rar projetos de lei voltados especificamente para as condições técnicas 
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dos aeroportos, especialmente dos aeroportos de mais baixa demanda. 
Realmente, eu concordo totalmente com a Fabiana, com o Ricardo, com 
o Tarik. O principal foco das empresas de transporte aéreo, da aviação, de 
uma maneira geral, é a segurança, mas, às vezes, não ter voo é pior do que 
ter um voo com menor nível de segurança. Particularmente, isso é verda­
deiro na Região Norte, onde não existe alternativa ao transporte aéreo.

Por fim, só para economizar tempo, para dar um pouco mais de tem­
po para o Celestino falar, eu gostaria, Sr. Presidente, não sei se é possível, 
de dedicar o que sobrar do meu tempo para que o Celestino possa se 
expressar melhor.

Eu gostaria também de chamar a atenção dos senhores para o fato 
de que estamos num momento muito delicado no mundo inteiro para a 
aviação. Como já foi demonstrado aqui pelo Fernando, o principal insu­
mo da nossa atividade, e o Celestino vai falar sobre isso, é o combustível. 
Nós não vivemos sem combustível. Aqui no Brasil, o preço do combustí­
vel é atrelado ao preço internacional do petróleo. O preço internacional 
do petróleo, por sua vez, está sujeito a flutuações por motivos meramen­
te políticos e alheios ao Brasil.

Nós não temos nenhuma participação no projeto nuclear iraniano, 
mas isso gera uma tensão tão grande no Oriente Médio que leva o pe­
tróleo para níveis recordes de preço. Isso faz o quê? Aumenta os custos 
das empresas, o que me força a subir as minhas tarifas. Se eu subo as 
minhas tarifas, menos pessoas voam. Se menos pessoas voam, menos 
pessoas pagam os custos fixos das empresas, e os meus custos também 
aumentam. Então, é um círculo vicioso que nós precisamos quebrar.

Outra coisa que eu gostaria de pedir, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, é o apoio de todos vocês nesse recente pacote que o Governo 
soltou de apoio a diversos segmentos industriais, inclusive o segmento 
de fabricação de aeronaves. Se o transporte aéreo também pudesse ser 
contemplado, particularmente o benefício de desoneração da folha de 
pagamentos, porque, Fernando, mais uma vez, era o segundo item do 
seu queijo, justamente as despesas com pessoal.

Se nós pudéssemos ter o benefício de poder fazer o recolhimento 
diferenciado do INSS, não sobre a folha de pagamento, mas sobre o 
faturamento bruto, seriam coisas bastante interessantes para o setor 
e uma das formas de nós prepararmos toda a aviação brasileira para 
enfrentar este momento tão delicado.
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Sr. Presidente, quero encerrar a minha contribuição neste momento, 
mas vou estar aqui à disposição de todos os senhores para que possamos 
dirimir qualquer dúvida que os senhores possam ter no futuro.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. DEPUTADO GLADSON CAMELI – Sr. Presidente, eu não 

quero atrapalhar os trabalhos da Comissão. Pelo contrário, quero con­
tribuir, mas, se V.Exa. permitir, eu sugiro a V.Exa. que o Dr. Victor 
Celestino fale após 3 Parlamentares – que eles possam dirigir a palavra 
agora –, porque muitas perguntas que nós iremos fazer, na palestra dele, 
ele já poderá nos responder. Se V.Exa., lógico, permitir.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) – Tudo bem. Neste 
momento, eu agradeço pelos esclarecimentos prestados pelo Sr. 
Adalberto Febeliano, representando a Azul Linhas Aéreas. 

Com o consentimento do Sr. Victor Rafael Rezende Celestino, passo 
a palavra primeiramente ao autor do requerimento que deu origem a 
esta audiência pública, o Deputado Gladson Cameli.

O SR. DEPUTADO ZÉ GERALDO – Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) – Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DEPUTADO ZÉ GERALDO – Na verdade, eu até pensei, no 

início da reunião, propor uma inversão e nós colocássemos os temas que 
interessam a cada Parlamentar, porque são vários que subscreveram ali 
e praticamente todos requereram a reunião. Já que vai abrir para 3, eu 
proponho que o bloco de Deputados faça as suas considerações para que 
depois a Mesa responda em cima das falas, porque cada Deputado aqui 
vai levantar uma preocupação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) – Deputado Zé 
Geraldo, eu entendo o comentário de V.Exa. mas, para que todos os 
Deputados e Deputadas falem, eu sugiro que seria até melhor o último 
palestrante fazer os seus esclarecimentos.

Com a palavra o Sr. Victor Rafael Rezende Celestino, do Sindicato 
Nacional das Empresas Aeroviárias, representando a TAM Linhas 
Aéreas, a TRIP Linhas Aéreas e a GOL Linhas Aéreas. S.Sa. dispõe de 
10 minutos para fazer a sua exposição. Logo depois, nós iremos ouvir os 
questionamentos de cada um dos Deputados.

O SR. VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – Sr. Presidente, 
Deputado Wilson Filho, em nome de quem eu cumprimento todos os 
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Deputados aqui presentes, Dra. Oreni Braga, Secretária de Turismo do 
Amazonas, em nome de quem eu cumprimento todas as demais autori­
dades presentes, senhoras e senhores, como é também do nosso interesse 
estar à disposição para responder perguntas, eu serei o mais breve possí­
vel. Todo o material será deixado posteriormente para análise de V.Exas.

(Segue-se exibição de imagens.)
Aqui estou representando, como Diretor da TRIP Linhas Aéreas, todas 

as empresas associadas ao nosso sindicato e temos aqui também presentes 
representantes da TAM, da GOL e da Azul Linhas Aéreas. O Dr. Alberto 
Fajerman me pediu desculpas, está a caminho, ainda não conseguiu che­
gar, mas temos aqui os representantes das empresas. Estou aqui também 
representando para poder responder a quaisquer questionamentos.

Só para os senhores observarem, essa é a projeção do crescimento 
que as empresas aéreas vêm tendo em termos de frota. É um grande 
investimento que tenho certeza que todos os senhores podem aquilatar. 
São bilhões de dólares investidos hoje em aeronaves para servir o nosso 
transporte aéreo.

Esses gráficos são de conhecimento geral. São todas fontes da ANAC. 
Então, vou passar rapidamente, mostrando que a oferta tem crescido 
ano após ano. Da mesma maneira, a demanda. Ocorre que, se os senho­
res observarem bem, a curva da demanda é um pouco diferente da ofer­
ta, ou seja, o risco empresarial não consegue capturar a sazonalidade da 
demanda. É só para deixar pontuado.

De uma forma geral, hoje, o transporte aéreo não é mais uma par­
ticularidade do Sul e do Sudeste. Como os senhores podem verificar, o 
transporte aéreo está presente, sim, em todas as regiões com algumas 
dificuldades que vamos apontar aqui.

Essa é a distribuição, em dezembro de 2011, mostrando que cada vez 
mais há, sim, a contestação da concentração do setor. Hoje, no mês de 
março, foi reduzida a pouco mais de 70% a participação das duas maio­
res empresas, o que demonstra que há um crescimento da concorrência.

Isso é apenas um gráfico, até um pouco mais antigo, do início de 
2011, para mostrar o que é a realidade: o transporte rodoviário e tam­
bém o aquaviário estão migrando para o transporte aéreo.

Esse é um gráfico da ANAC, demonstrando que com o aumento da 
oferta o investimento que está sendo feito no aumento da frota de ae­
ronaves, conforme já foi demonstrado aqui pela SAC, na sua apresen­
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tação, as tarifas aéreas vêm caindo, em média, 7,5% ao ano nos últimos 
sete anos.

Quanto a esse gráfico, que também já foi mostrado pelo Dr. Nicácio, 
eu só queria deixar aqui uma ressalva: esse gráfico é uma informação da 
ANAC de 2010. A realidade está um pouco diferente hoje. A questão do 
combustível permanece alta, de 32%, mas crescente, chegando para al­
gumas empresas regionais a 40%. Por outro lado, as tarifas de navegação 
e aeroportuários subiram significativamente em termos de participação 
no custo total das empresas, como vamos falar a seguir.

Vamos tratar desses desafios: combustível, tarifas e infraestrutura 
aeroportuária. Quanto ao primeiro deles, o combustível, como já men­
cionado pelo companheiro da Azul, hoje, infelizmente, a realidade do 
preço do combustível nosso está atrelado ao Golfo do México. Se hou­
vesse paridade com o Golfo do México, ainda haveria um mínimo de 
razoabilidade. No entanto, em cima do preço praticado no Golfo do 
México, a despeito de que 80% desse combustível é produzido dentro do 
Brasil, é acrescentada uma série de outros fatores. Resulta que o com­
bustível no Brasil, o preço do petróleo básico, antes do cálculo do nosso 
combustível, é 18,5% mais caro. Antes, obviamente, do ICMS. Isso, se­
gundo a organização internacional IATA, faz com que o combustível de 
aviação no Brasil seja o mais caro do mundo.

Alguns Estados na Região da Amazônia, na Bahia, como foi mencio­
nado aqui pelo Dr. Nicácio, também no Piauí, Pernambuco, Rio Grande 
do Norte, diversos Estados do País têm buscado tentar amenizar esse 
impacto por meio de mudança da base de cálculo do ICMS e com isso 
tentar colocar de forma mais palatável.

Eu gostaria de, como já foi colocado pelo Febeliano, da Azul, deixar 
para os senhores essa importância e preocupação que temos na homo­
geneização do tratamento do ICMS de querosene de aviação e princi­
palmente o incentivo à aviação regional como forma de viabilização de 
várias rotas aéreas, vários destinos.

Em relação à tarifa aeroportuária, que seria o segundo ponto que 
eu gostaria de deixar para o debate, recentemente, em função de vá­
rias resoluções da ANAC, inclusive a MP nº 551, que ainda se encontra 
no Congresso Nacional, no projeto de conversão, foram feitos diversos 
reajustes de tarifas. O primeiro deles, em relação à Resolução nº 113, 
retirou a destinação de áreas operacionais. Ou seja, eliminou essa de­
finição. Então, hoje, as empresas aéreas correm o risco de que áreas de 
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manutenção de aeronaves nos aeroportos sejam cobradas, da mesma 
forma que áreas comerciais. É um risco que, se não devidamente regu­
lamentado, poderá ocorrer. 

Segundo ponto, a Resolução nº 180, já manifestada aqui pela 
INFRAERO. A Resolução nº 180 deixa uma possibilidade do aumento 
das tarifas aeroportuárias, não pela (falha na gravação) de nível de ser­
viço e eficiência, mas pela produtividade, ou seja, quanto mais passagei­
ros o aeroporto produzir maior a tarifa poderá ser naquele aeroporto. 
Isso também é uma questão de preocupação das empresas aéreas.

O terceiro e mais preocupante foi justamente com a MP nº 551 e as 
regulamentações que ocorreram após, ou seja, a questão da recomposi­
ção tarifária. Obviamente, a tarifa de conexão não é menos importante. 
Em relação à recomposição tarifária, esse gráfico, infelizmente, não foi 
atualizado ainda, estamos nesse processo, mas, se os senhores observa­
rem até 2010, as tarifas das passagens aéreas caíam mais do que as tari­
fas de navegação aérea. Agora, em 2012, tivemos um aumento de 150% 
das tarifas de navegação aérea, com projeção de aumentos dessa mesma 
ordem do início de 2013. Isso vai fazer com que o preço das tarifas, ou, 
obviamente, o custo que, de alguma forma, acaba sendo repassado para 
o preço das tarifas, aumente para diversos destinos. Então, tanto em ra­
zão da tarifa aeroportuária quanto da tarifa navegação aérea. Há formas 
de regular adequadamente? Há formas de definir localidades, destinos 
onde deveria haver uma diferenciação tarifária.

Finalmente, o mais importante é a infraestrutura aeroportuária. 
Queremos deixar registrada a posição do SNEA e de todas as empresas 
aéreas. Hoje as empresas aéreas voam para onde dá, não para onde elas 
gostariam de voar.

Em primeiro lugar, os aeroportos centrais. Infelizmente, estão todos 
saturados. Não se consegue mais, principalmente nos horários de pico, 
que são justamente aqueles horários em que há conectividade, são os 
hubs das empresas aéreas, aprovar novos destinos.

Isso, senhores, não elimina somente a ligação do Sul e do Sudeste, 
elimina a ligação do Norte e do Nordeste com o Sul e o Sudeste, porque, 
ainda que empresas aéreas desejem fazer essas ligações, os aeroportos 
estão saturados e não permitem que essas ligações sejam feitas não por­
que o aeroporto regional está inviável, mas também porque o aeroporto 
central está inviável.
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Em relação aos aeroportos regionais, a ABETAR, que é a Associação 
Brasileira das Empresas Aéreas de Transporte Aéreos Regionais, da qual 
também sou diretor, fez um estudo para a Secretaria de Aviação Civil, 
que, inclusive, está sendo referência para o Plano de Aviação Regional, 
em que foram identificados 174 aeroportos. Com um orçamento de 2,4 
bilhões de reais, nós colocaríamos todos em operação até a Copa de 
2014. A Secretaria de Aviação Civil hoje tem um plano ainda mais am­
bicioso, de 210 aeroportos, que tem todo o apoio do setor produtivo no 
sentido da sua viabilização.

A despeito desse investimento, dessa demanda e do interesse das em­
presas aéreas operarem, eu vou citar alguns exemplos para os senhores 
de aeroportos que só não são operados ou não são mais operados em ra­
zão da falta de carros de combate a incêndio. Temos exemplos em todo 
o País. No Nordeste: Barreiras e Vitória da Conquista; no Sul: Caxias, 
Passo Fundo, Chapecó; no Norte e no Nordeste: Tabatinga, Ji-Paraná, 
Itaituba, Altamira, Carajás, Sinop, etc.

A Secretaria de Aviação Civil e a ANAC têm conhecimento dessa 
lista. Estamos tentando trabalhar em conjunto com os vários setores 
no sentido da viabilização, mas é preciso que os investimentos sejam de 
fato realizados.

Então, resumindo essa questão da infraestrutura, quais são as con­
sequências da infraestrutura deficiente? Primeiro e diretamente são os 
custos maiores. Se eu tenho infraestrutura deficiente, eu tenho de carre­
gar combustível em vez de carregar passageiros, eu tenho de operar com 
aeronave menor e, portanto, de custo maior, o que leva a tarifas maiores. 
Então, a falta de infraestrutura leva a custos maiores.

Em segundo lugar, eu tenho menor produtividade da minha tripu­
lação em razão da necessidade, muitas vezes, de pousos intermediários 
para reabastecimento de combustível. Por uma série de outras questões, 
eu acabo tendo necessidade de uma jornada de tripulantes diferenciada.

O terceiro ponto, também extremamente relevante, é o problema de 
governança da gestão aeroportuária. Ele leva, primeiro, a uma alternância 
frequente, em razão da alternância do poder político, que é salutar, de 
forma que temos de aplaudir nesse regime democrático federativo que vi­
vemos. No entanto, isso afeta diretamente a capacidade de reinvestimento 
dos aeroportos. Então, há de se ter nos Estados departamentos aeroviá­
rios, de maneira que possam ter uma gestão centralizada com a Secretaria 
de Aviação Civil, permitindo a continuidade desses investimentos.
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Vou citar rapidamente apenas um exemplo da TRIP Linhas Aéreas 
na Amazônia Legal, só para lhes mostrar o exemplo de uma empresa de 
aviação regional, que, no caso, é a empresa que eu represento também, 
que são situações que poderiam ser mais bem tratadas pelos senhores e 
pelo Congresso Nacional.

A TRIP está na Amazônia em 32 destinos. Estão faltando os números 
ali, mas grande parcela da malha nacional da TRIP – são 88 destinos –, 
corresponde a 26% da malha nacional. Então, 26% dos aeroportos ope­
rados no País estão na Amazônia Legal. E para apoiar esses aeroportos, 
a TRIP e as empresas aéreas de uma forma geral têm feito trabalhos no 
sentido de viabilizar o aeroporto. Quais são esses trabalhos? Busca de 
assistência técnica para os especialistas, aquisição de material de inspe­
ção, que alguns aeroportos necessitam, formação de agentes, passagens 
aéreas para cursos.

Dentro da região da Amazônia Legal, estes dezesseis aeroportos re­
ceberam algum tipo de equipamento ou treinamento da TRIP Linhas 
Aéreas para permitir a continuidade de seus voos. Ao mesmo tempo, e a 
despeito dessas dificuldades, a TRIP vem crescendo a sua oferta; e como 
o companheiro da Azul disse, a Azul hoje, no Norte e no Nordeste, tem 
quase 50% da sua oferta. A TAM e a GOL, da mesma forma, nas Regiões 
Norte e Nordeste, têm entre 40% e 50% da oferta dos ASKs. No caso da 
TRIP, em particular, nós já chegamos a ter mais de 60% da nossa oferta 
na Amazônia Legal. Hoje, na ordem de 58%.

Ao mesmo tempo, com esse crescimento de passageiros – quase 
400% de crescimento nos últimos três anos –, houve uma queda das 
passagens de 36%. Então, em três anos, 12% ao ano, mais do que a 
média nacional.

E aqui está o grande desafio que nós enfrentamos: esse gráfico mos­
tra o aumento de volume de combustível, e, por trás, as linhas mostram 
a flutuação do preço do petróleo no Golfo do México. Esse preço do 
petróleo muda o preço do combustível para a aviação no mês seguinte. 
A cada mês a PETROBRAS diz qual será o preço.

Hoje nós temos um preço de combustível médio na Amazônia 
Legal em torno de 2,35 o litro. Considerando que no Sul e no Sudeste 
é em torno de 1,4, os senhores podem aquilatar quanto custa operar 
nessas regiões.

Sr. Presidente, vou chegar às minhas conclusões. Espero que não te­
nha sido rápido demais, mas o suficiente para mostrar aos senhores que 
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nós temos três preocupações essenciais para garantirmos, como o se­
nhor mesmo colocou, a disponibilidade de mais voos, tarifas mais ade­
quadas e resolução da situação da infraestrutura.

A primeira delas, sem dúvida nenhuma, é a redução do custo do 
combustível e da incerteza do preço do combustível, seja por meio da 
redução da fórmula de cálculo, seja por meio dos ICMS de combustível 
de maneira mais homogênea e sem grandes flutuações.

A segunda, redução das tarifas aeroportuárias e de navegação aérea, 
a despeito de que haja um custo associado, a despeito de que haja uma 
discussão sobre subsídio cruzado. A propósito, hoje as empresas aéreas 
não pedem subsídio direto. As empresas aéreas desejam, sim, que a in­
fraestrutura seja subsidiada, de maneira que seja viável economicamen­
te operar nesses voos.

Terceira, restrições da infraestrutura, não somente quanto à questão 
de carros de bombeiro, de security, mas principalmente, senhores, quan­
to a isto: na Amazônia e no Nordeste é muito comum que aeroportos 
não tenham reabastecimento de combustível. As empresas aéreas têm 
que carregar combustível, em lugar de passageiro. Isso gera custos adi­
cionais; pousos adicionais que têm que ser realizados.

E, por último, a questão da revisão do marco regulatório, que está 
a cargo do Congresso Nacional. O setor está à disposição para partici­
par, principalmente nessa questão da jornada dos tripulantes. Existem 
várias questões que precisam ser consideradas. Os próprios tripulan­
tes têm interesse em reduzir os inconvenientes que essa jornada lhes 
traz, mas é preciso lembrar que a nossa aviação não é só de longo cur­
so. Existem hoje voos regionais de 200 ou 300 quilômetros que afetam 
significativamente a malha.

Sr. Presidente, gostaria de agradecer a nossa participação. Colocamo-
nos à disposição para as perguntas. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) – Agradeço ao Sr. 
Victor Rafael Rezende Celestino, do Sindicato Nacional das Empresas 
Aeroviárias, os esclarecimentos prestados.

Passarei a palavra aos autores dos requerimentos, proponentes desta 
audiência pública. 

Convido o Deputado Gladson Cameli a fazer uso da palavra.
O SR. DEPUTADO GLADSON CAMELI – Sr. Presidente, Sras. e 

Srs. Deputados, quero registrar a presença do meu amigo Deputado 
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Estadual Jamyl Asfury, pelo Acre, e do Deputado Federal e ex-Governa­
dor Flaviano Melo.

Sr. Presidente, vou fazer algumas considerações sobre a situação da 
aviação geral no Estado do Acre. Ao mesmo tempo, quero citar a ANAC, 
a INFRAERO e as empresas aéreas.

Fala-se de preço baixo e custos, das agências reguladoras criadas 
para regular o setor e atender o consumidor. A INFRAERO, se não me 
engano, é detentora de 95% dos aeroportos brasileiros.

Em Cruzeiro do Sul, cidade onde nasci e me criei, havia uma empre­
sa operando, a VARIG, nas décadas de 80 e 90. Depois, veio a Rico. Ela 
atendia nossas necessidades. A Rico é uma empresa aérea nascida na 
Amazônia. Operava seus voos regulares e atendia a população. Estou 
falando isso aqui abertamente, porque é o sentimento da população 
acreana, sentimento de cobrança aos Deputados – cobrança de um po­
sicionamento nosso e de toda a bancada – e ao Governador. A GOL 
Linhas Aéreas entra com um voo similar no horário da Rico. O porte da 
GOL é muito maior do que o da Rico, além de praticar o dumping. Quem 
regulariza e autoriza isso? A ANAC. E este, já falei com o Presidente, é 
um questionamento de toda a bancada federal. De Cruzeiro do Sul a Rio 
Branco são 50 minutos de voo; de Rio Branco a Porto Velho, a diferença 
é de 3 a 4 minutos. Uma passagem de Cruzeiro do Sul a Rio Branco está 
em torno de 300 reais; de Rio Branco a Porto Velho, de 80 a 100 reais.

Vou mais longe ainda: a Rico retira o voo. Nem transportar os passa­
geiros de TFD – tratamento fora do domicílio – no Estado, de Cruzeiro 
do Sul para Rio Branco e demais destinos, está fazendo mais. Tivemos 
que reunir a bancada federal, há quatro anos, para intervir junto à 
INFRAERO e à ANAC.

Mais ainda, e o mais importante: a TRIP Linhas Aéreas inicia suas 
operações para Cruzeiro do Sul e Rio Branco. A GOL já tinha um voo 
regular. Depois que tirou a Rico, ocupou o espaço da Rico num voo 
diurno. A TRIP coloca um voo noturno. Ótimo para os consumidores, 
porque nós tínhamos a opção, podíamos escolher em que empresa ía­
mos voar! O voo da TRIP – e o Deputado Flaviano Melo está aqui, pode 
confirmar isso daqui a pouco – decolava de Rio Branco com destino a 
Cruzeiro do Sul às 23h. A GOL acha pouco e coloca um voo 10 minutos 
antes, um Boeing 737-700, concorrendo com um ATR-72, Sr. Presidente. 

E a nós, Deputados Federais, com a população nos cobrando um po­
sicionamento, só nos cabia tentar cobrar da ANAC. Onde ela está quan­
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do autoriza um voo desse? A TRIP não aguenta a concorrência e retira o 
voo. Não se passam sessenta dias, senhores, e é por isso que eu me irrito 
quando falo disso – e pedi o apoio da imprensa para nos ajudar nessa 
situação –, a GOL retira o seu voo noturno para Cruzeiro do Sul.

Resumindo a história: uma passagem para a qual se cobravam qua­
se 200 reais custa hoje 300 e 400 reais, e com um único voo! Aí vêm 
querer me explicar: “É porque a BR-364 está aberta.” Não, isto é con­
corrência desleal. 

Eu queria que os representantes da GOL estivessem aqui. Quando 
tirou esse voo de Cruzeiro do Sul, tirou o voo também de Brasília. E nós 
estamos lutando com a TRIP, estamos lutando com a TAM e estamos 
lutando com a Azul. A Azul diz que atende o Norte, mas só atende 
Belém e Manaus. Só se o Acre não faz parte dessa região! Só atende 
Belém e Manaus.

Quero pedir a todos a complacência para com a população do meu 
Estado. O meu Estado é pobre. Às vezes, a nossa população precisa se 
tratar em Goiânia, em Brasília, nos grandes centros. Uma passagem da 
TAM, caso seja necessário comprá-la de última hora – foi o que aconte­
ceu com o Senador Sérgio Petecão, que fez esta denúncia no Senado –, 
chega a custar 4.500 reais no trecho Rio Branco-Brasília!

Faço uma indagação à INFRAERO. O aeroporto de Rio Branco não 
presta: uma pista com 2.400 metros, uma obra licitada pelo 7º BEC. 
Recuperaram 600 metros da pista. Os técnicos da ANAC já foram lá 
e liberaram a pista, mas a TAM e a GOL só operam com capacidade 
reduzida. Um Airbus A-319, que opera com 144 passageiros, só sai com 
100 passageiros; um 737-700, Rio Branco-Cruzeiro do Sul, sai com capa­
cidade full, porque é um voo de 50 minutos, com uma passagem de 300 
a 400 reais, isso quando se compra com 15 dias, mas, se eu for comprar 
amanhã, ela custará 800 reais, para um voo de 50 minutos. 

Em compensação, Porto Velho, que fica ao lado, onde há concorrên­
cia, Deputado Raul Lima – V.Exa. deve passar pelo mesmo também no 
seu Estado –, a passagem custa menos da metade do preço. 

Todos querem o filé. Todos querem voar para Congonhas, para o Rio 
de Janeiro, para a Bahia, para todos os grandes centros. Só querem ficar 
com o filé. E como ficam as concessões?

Sr. Presidente, sou a favor de que se cobre um preço justo, porque 
ninguém é obrigado a fornecer voo de graça. Mas nós, brasileiros, temos 
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o direito de ir e vir quando quisermos. Uma passagem de ida e volta para 
Miami custa em torno de 4 mil reais, ou menos até, 2 mil reais, como ve­
mos nas promoções. E por que daqui para Rio Branco a passagem custa 
quase 5 mil reais?

Sr. Victor Celestino, retorne o voo da TRIP para Cruzeiro do Sul, colo­
que uma opção a mais para aquela cidade. O voo da GOL de Brasília para 
Rio Branco está retornando a fazer esse trecho no dia 1º de junho, depois 
de muita pressão de toda a bancada federal. É bom dizermos isso aqui, 
não temos nada a temer. A população está fazendo essa cobrança. A TAM 
faz dois voos diários para lá. A INFRAERO também possui suas respon­
sabilidades, por culpa da pista de Rio Branco. Todas as segundas-feiras 
estou em Brasília e volto para o meu Estado todas as quintas-feiras, com a 
bancada federal, e às vezes fico com medo quando o avião pousa naquela 
pista. A obra está parada, são 600 metros de pista. 

Agora, como cidadão, representante da população acreana no 
Congresso Nacional, eu tenho de ressaltar esse tipo de situação. Se é preci­
so redução de ICMS de combustível, vamos aprovar uma lei no Congresso 
Nacional. Dessa forma, ajudaremos as empresas de táxi-aéreo. Vamos aju­
dá-las! Não queremos nada de graça, e sim preços justos.

Expliquem-me esta matemática: de Cruzeiro do Sul para Rio Branco, 
500 reais; de Rio Branco para Porto Velho, 78 reais, 100 reais, 200 reais. 
Qual é o mistério? São 3 minutos de voo! 

Encerrando, Sr. Presidente, não estou fazendo politicagem, estou de­
fendendo o anseio da população acreana, juntamente com o meu amigo 
Deputado Federal Flaviano Melo, porque nós somos por ela cobrados. 
A população acha que nós somos os culpados por essa situação. Eu que­
ria ter essa autonomia, porque, se a tivesse, essa passagem não custaria 
mais do que 80 reais.

Agora, não é justo praticarem o dumping, e a ANAC está aí para fisca­
lizar. Nós acreanos pagamos alta taxa de energia, de péssima qualidade. A 
telefonia precisa melhorar. Por que só para o Norte tudo é caro? Querem 
arrancar o nosso couro! Para os outros Estados, é uma maravilha! Que 
diferença é essa?

Por isso, senhores da imprensa, pedi que escutassem o meu desabafo. 
E estou desabafando como cidadão. Não posso mais aceitar isso, ficar 
calado diante de tal situação.

Sr. Presidente, vou contar a V.Exa. dois fatos para encerrar.
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Primeiro, um pai de família, assalariado do TST, que veio de Goiânia 
para Brasília, pagou para ele e sua filha – ele como acompanhante – 
quase 6 mil reais de passagem, porque ela teve de ocupar três poltronas. 
Ainda bem que a passagem estava com desconto!

Segundo, conta de energia. Um cidadão saiu do Município de Mâncio 
Lima para se tratar em Rio Branco. Passaram-se 3 meses, a casa fechada. 
No primeiro mês, pagou 100 reais; no segundo, 200 reais; e, no terceiro, 
350 reais. Cadê a ANEEL nessa hora também?

Quando digo isso, é um desabafo, é o meu sentimento. Eu quero ex­
pressar para todos os nobres Deputados que o Norte faz parte do Brasil 
e precisa ser respeitado. Discursar é muito bom, é muito lindo. Mas 
como fica na prática?

Por isso, peço aos meus pares o apoio.
Muito obrigado, Sr. Presidente. Desculpe-me ter excedido um pouco 

o tempo, mas eu não poderia deixar de externar o sentimento que te­
mos, a população do Acre. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) – Agradeço ao 
Deputado Gladson Cameli a contribuição. As palavras de V.Exa. mos­
tram a realidade do sofrimento de muitas famílias não só do Acre mas 
de vários Estados do Brasil.

Pergunto a V.Exa. se o seu desabafo, os seus comentários, as suas decla­
rações podem ser direcionadas a algum órgão, para que possa analisá-las.

O SR. DEPUTADO GLADSON CAMELI – A todos os órgãos, à 
ANAC, à INFRAERO, às empresas aéreas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) – Passo a palavra ao 
Sr. Tarik Pereira de Souza, representando da ANAC.

O SR. DEPUTADO RAUL LIMA – Sr. Presidente, pela ordem. Por 
que V.Exa. não permite que os Deputados façam as perguntas e depois 
elas sejam respondidas em bloco? É só uma sugestão. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) – Se V.Exas. assim o 
desejarem, assim será feito. (Pausa.)

Passo a palavra ao Deputado Raul Lima.
O SR. DEPUTADO RAUL LIMA – Sr. Presidente, Srs. Deputados, 

cumprimento todos os participantes da Mesa no dia de hoje, em espe­
cial o Dr. Adalberto Febeliano, que tão bem me recebeu em São Paulo, 
na minha visita à empresa Azul.
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Ouvindo as palavras do Deputado Gladson Cameli, vejo a importân­
cia desta reunião. Eu achava que a GOL havia feito isso só em Roraima. 
A GOL operou dessa forma em Roraima e quebrou a Rico Táxi-aéreo. 
Nós perdemos a Rico Táxi-aéreo no nosso Estado, como o Acre perdeu 
uma grande aliada do Estado. A GOL quebrou a Rico, depois tirou os 
voos e aumentou as tarifas. 

Como usuário e como aviador, vou-me dirigir ao Dr. Victor.
Eu voo na Amazônia há muitos anos. Tirei o meu brevê de piloto 

quando tinha 18 anos, e estou com 45 anos. Conheço bem o Aeroporto 
de Boa Vista e conheço muito bem a Região Amazônica. Voei tudo aquilo 
e, por isso, conheço bastante os aeroportos. O Aeroporto de Boa Vista 
não tem defeito algum. Ele está em perfeito estado. Está recebendo obras 
incalculáveis, investimentos de primeiro mundo. Lembro bem quando eu 
voava num Paulistinha. Hoje voo num Seneca e sei o quanto mudou o ae­
roporto. Vejam bem, investimos milhões e milhões de reais no aeroporto. 
No momento, a TAM anunciou a retirada de um voo, a GOL anunciou a 
retirada de outro voo. Meus amigos, senhores e senhoras que estão pre­
sentes, entendam bem: em Roraima, um Estado “monoatendido”, onde há 
apenas quatro voos por dia, dois não existem mais. Estou-me referindo 
aos últimos 15 ou 20 dias. Por isso, há mais ou menos 60 dias, fui à Voe 
Azul para falar ao Dr. Adalberto: “Dr. Adalberto, por favor, venha investir 
em Roraima.” Por isso, estou atrás do pessoal da TRIP.

Vamos agora pensar sobre isso como consumidores. Eu voo para Boa 
Vista todas as semanas. Estou no avião todas as segundas-feiras e to­
das as quintas-feiras. Todas as vezes que vou comprar a passagem, o 
avião está cheio, então me cobram a tarifa cheia, a mais cara que existe. 
Quando entro no avião, vejo várias poltronas vagas. Nunca consegui en­
tender aquilo! Parece-me que as pessoas marcam e não voam. Fui falar 
com o pessoal da região e me disseram o seguinte: “Como as tarifas 
para Roraima são tão caras, o pessoal de Roraima, muito esperto, apren-
deu a comprar milhas.” Quanto mais caras as tarifas, mais milhas eles 
compram. Ocorreu o contrário: o pessoal está desovando milhas para 
a nossa região, os aviões estão cheios, e não há passagem para vender 
para outras pessoas. Mas é o sistema. Não fomos nós quem vendemos as 
milhas, não criamos o programa. Nós somos as vítimas. Os aviões para 
Roraima estão cheios, as tarifas estão caras demais, e agora nos deixa­
ram apenas dois voos por dia.



53

Vejam bem, temos mais um problema de índole de saúde. Apenas um 
dos voos era homologado para carregar material hospitalar. Nós perde­
mos esse voo. Foi por isso que, quando os Deputados Gladson Cameli 
e Wilson Filho apresentaram requerimento para realização desta au­
diência pública, demonstrei muito interesse. E, na falta do Deputado 
Gladson Cameli, fui subscritor do requerimento de S.Exa., tendo em vis­
ta a importância do assunto. Não é possível, de forma alguma, o Estado 
de Roraima ficar com apenas dois voos diários, nas atuais circunstân­
cias. Para que gastamos tanto dinheiro no aeroporto? Para que foi feito 
todo aquele investimento em fingers? A pista foi aumentada, o pátio foi 
renovado, o aeroporto está lindíssimo, belíssimo, arrumado, e agora não 
há avião para voar para lá.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) – Agradeço ao 

Deputado Raul Lima as palavras.
Passo a palavra ao Deputado Zé Geraldo, do PT do Pará. 
O SR. DEPUTADO ZÉ GERALDO – Quero registrar duas situ­

ações em termos de infraestrutura no Estado do Pará, uma delas no 
Aeroporto de Altamira. Há dois anos constava no projeto a pavimenta­
ção da pista, ela iria ser renovada, mas até agora os trabalhos não foram 
iniciados. A empresa que ganhou a licitação está trabalhando, mas há 
certa morosidade. 

E se justifica que não haja outra empresa aérea ali operando, porque 
a pista não comporta aviões da TAM e da GOL, não podem ali pousar. 
Com isso, existe o monopólio da TRIP. Trata-se da cidade que recebe o 
maior investimento do PAC do Brasil, para a construção de Belo Monte. 
Estamos a 800 quilômetros de Belém. Não tem saída, principalmente 
nesse período de chuvas. Por mais que o motorista corra na estrada, 
ele demorará 15 ou 16 horas de carro, de Altamira para Belém. Se for 
de avião, o voo demora de 1 hora e 10 minutos a 1 hora e 20 minu­
tos. As passagens chegam a custar 1.200 reais, de Belém para Altamira. 
Consegui-las por menos de 600 reais é um milagre. Portanto, há uma 
exploração total. Estou-me referindo mais à infraestrutura.

Com relação a Santarém, nós temos um aeroporto em que, quando 
coincide a saída de dois voos, um para Belém, outro para Manaus, na 
sala de espera todos ficam em pé, e algumas pessoas ficam do lado de 
fora. Todos sabem que Santarém é uma cidade turística, cidade-polo do 
oeste do Pará, e não existem sinais de construção desse aeroporto.
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Algum tempo atrás, as passagens de Belém para Santarém, quando 
havia a TAM e a GOL, custavam um pouco mais barato. Só que hoje 
também há passagens que custam 1.100 reais, de Belém para Santarém. 
Se eu for comprar uma passagem de Marabá para Belém, num voo de 40 
minutos, saindo de Brasília, com escala Marabá/Belém, ela pode custar 
até 600 reais no dia. 

Tudo bem que haja uma lógica comercial, mas é só no comércio aé­
reo que está acontecendo isso, porque em qualquer outro tipo de trans­
porte – eu viajo o ano inteiro – os preços são tabelados. 

Na segunda-feira, eu queria pegar um voo de Belém para Brasília, 
mas a passagem custava 2 mil reais. Por isso, peguei o voo de 2h da 
madrugada, com a passagem por 440 reais. Vejam a grande diferença: 
2 mil reais para 440 reais. Eu acho que, para a Região Norte, as empresas 
querem obter lucro ou minimizar prejuízos às custas dos passageiros. 
Há um reclame geral, advindo da população. Não sei se isso chega aos 
ouvidos dos senhores.

Há outro ponto, Sr. Victor. Eu gostaria que o senhor também me fa­
lasse o que representa a gasolina no custo empresarial, porque sempre 
ouço falar da gasolina, que a gasolina é mais cara. Mas o que ela re­
presenta, em termos percentuais? Não acredito que a gasolina sozinha 
seja responsável por esses preços absurdos que estão sendo operados 
lá na região.

As minhas reclamações são essas, em relação aos exorbitantes preços 
e à lentidão no aeroporto de Altamira, que nem iniciou ainda, e no ae­
roporto de Santarém. Nós precisamos construir um aeroporto digno de 
uma cidade como Santarém, no oeste do Pará. Sr. Presidente, são essas 
as minhas considerações, já que as falas caminham nessa direção.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) – Passo a palavra ao 

Deputado Arnaldo Jordy.
O SR. DEPUTADO ARNALDO JORDY – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, ilustres representantes de instituições e convidados desta 
reunião, antes de entrar em dois pontos, rebatendo o que já foi comen­
tado por outros Deputados e Deputadas, quero referir-me às informa­
ções solicitadas por V.Exa. no início e ao término da exposição do Dr. 
Ricardo: os dados estatísticos, o comportamento do setor e sua evolução 
nos últimos anos.
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Eu diria, sem risco de errar, que 90% dos dados – e talvez não fos­
se diferente, não estou aqui fazendo uma cobrança impertinente – são 
dados nacionais. Nós gostaríamos – eu, pelo menos, gostaria – de que, 
ao envio desse material, houvesse um corte regional, para que pudésse­
mos comparar e relativizar a média nacional com a média da Amazônia. 
Peço isso porque as nossas queixas, pelo menos assim me parece, são em 
relação a uma certa lógica que funciona para o resto do Brasil – o merca­
do, de certa forma, responde pela demanda populacional, pela demanda 
de mercado concorrencial entre as empresas –, contudo, na Amazônia, 
isso é meia verdade.

São Estados, regiões inteiras, 25 milhões de brasileiros ali muitas ve­
zes reféns de verdadeiros cartéis, de verdadeiros monopólios. Por isso, 
estas aberrações aqui reveladas pelo Deputado Zé Geraldo: em um dia, 
paga-se 423 reais numa passagem, mas dois dias depois, são 1.400 reais 
ou 1.200 reais, às vezes três vezes o valor a tarifa. 

Em Santarém, no ano retrasado, por efeito da final do campeonato da 
Série D de futebol com o Clube São Francisco, ou melhor, com o Clube 
São Raimundo – este foi campeão da Série D, em uma final com um 
concorrente de outro clube –, evidentemente houve uma demanda. Os 
Deputados Estaduais Alexandre Von e Carlos Martins, no ano retrasa­
do, convidaram uma Comissão de Deputados para ir lá, em função dessa 
demanda. A tarifa foi três vezes o valor do preço normal para Santarém. 
Na minha opinião, não há lógica de mercado que explique isso, quando 
o custo é o mesmo. Uma variação em função da demanda há de se ad­
mitir, mas não dessa forma criminosa, escandalosa, como ocorre nessa 
região. E estamos falando de um exemplo que era um deleite. Eu, por 
exemplo, não fui àquele evento, e vários outros Deputados não foram. 
Mas, muitas vezes, uma vida está-se decidindo na Amazônia, na escala 
amazônica, por uma passagem aérea, por um transporte aéreo. Às ve­
zes, a opção rodoviária ou fluvial inviabiliza a vida, porque como disse 
o Deputado José Geraldo, são 15, 16 horas, ou se a opção for fluvial, são 
24 horas, 27 horas, e muitas vezes a aviação é a única forma possível 
para se exercitar direitos fundamentais consagrados no ordenamento 
jurídico brasileiro e que estão interditados por conta desses cartéis, des­
ses monopólios praticados de forma criminosa, como temos assistido. E 
poderíamos dar exemplos a toneladas, não só no Estado do Pará como, 
creio, em outros Estados. 

(Há intervenção fora do microfone. Inaudível.) 
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O SR. DEPUTADO ARNALDO JORDY – Nas pistas. 
Com relação à ANAC, há duas semanas tivemos o Dr. Passos em uma 

audiência pública, fruto de uma conversa com o Dr. Marcelo, eu e outros 
Deputados. Já discutimos requerimento nesta Comissão, no Senado, 
através do Senador Flexa Ribeiro. 

Estivemos lá por conta de uma coisa que não me convenceu, Dr. 
Tarik, nem as explicações do Dr. Marcelo, muito menos as explicações 
do Dr. Passos, que foi bastante questionado, por conta do fechamento do 
escritório da ANAC no Estado do Pará, e os dois únicos escritórios da 
Amazônia foram fechados em maio do ano passado. E, por uma inter­
venção do Ministério Público, e de várias repercussões negativas, essa 
portaria foi revogada, mas na prática não foi. O que quero dizer com 
isso? Foram mantidos os escritórios, mas completamente desidratados, 
esvaziados. Hoje o escritório da ANAC, em Belém, tem dois funcioná­
rios, dois servidores e alguns estagiários. Ouvimos o depoimento das 
viúvas, inclusive, porque só no mês de fevereiro ocorreram sete aciden­
tes. Não quero dizer que é uma relação direta de causa e efeito entre 
essas coisas, mas é muito esquisito, depois do fechamento do escritório 
da ANAC, a incidência de acidentes aéreos com vítimas – pilotos e até 
Deputado, mas nem me refiro tanto a Deputado, para não acharem que 
por isso está se levantando a coisa, mas às vítimas dos trabalhadores, 
dos pilotos, dos tripulantes que estão nessa operação cotidiana por de­
ver de ofício, por ser o seu ganha-pão.

E o pior, o Dr. Passos, diante de toda aquela reclamação na audiência 
que tivemos, no auditório do Comando da Polícia Militar, disse, clara­
mente, que não havia nada o que fazer. Alguns pilotos, algumas famílias, 
algumas viúvas, alguns representantes de sindicato, de associações per­
guntavam se havia algum cenário de melhoria e tiveram como resposta 
que não fariam nada, que iria ficar do jeito que estava, e paciência. De 
forma até, na minha opinião, ofensiva aos prantos que lá estavam sendo 
derramados diante desse lamentável enredo que é a aviação.

E, como eu disse, o argumento foi de que houve uma redução por 
conta de custos. E por que não aconteceu isso nas Regiões Sul, Sudeste, 
Nordeste? Por que, em uma Região em que a mobilidade, a extensão ter­
ritorial, o mercado menos aquecido, a mobilidade e o acesso são mais di­
fíceis, a infraestrutura logística é absolutamente ridícula diante do resto 
do Brasil, que também já é sofrível, por que exatamente nesse contexto é 
que se fecham os escritórios numa Região em que, como eu disse, a avia­
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ção não é apenas uma questão de conforto, não é uma questão apenas de 
comodidade, mas, essencialmente, é uma questão de precisão. 

São perguntas para as quais não temos até agora respostas, e espe­
ro que possamos obter agora nesta audiência, pelo menos uma luz no 
final do túnel. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) Agradeço as palavras 

do Deputado Arnaldo Jordy. 
Temos somente o Deputado Josué, a Deputada Elcione Barbalho, 

a Deputada Marinha Raupp. Acho que seria possível ouvir todos os 
Deputados e, posteriormente, passaremos a palavra aos palestrantes. 

Com a palavra a Deputada Marinha Raupp.
A SRA. DEPUTADA MARINHA RAUPP – Sr. Presidente, eu queria 

cumprimentar todos os presentes nesta audiência pública, na certeza de 
que todos nós aqui temos as informações. A SAC, a ANAC, as empresas, 
a INFRAERO, mais do que nós, têm reais informações da atual situação 
da nossa infraestrutura, dos nossos voos, enfim, das dificuldades que, na 
Região Amazônica, sofremos. 

Por outro lado, nós Parlamentares, representando nossos Estados, 
trazemos as angústias e os sofrimentos do nosso povo. Quero crer que 
esta reunião só tem importância se juntos encontrarmos as soluções, 
caso contrário, nós Parlamentares iremos criticar a SAC, a ANAC, a 
INFRAERO e as empresas, que, por sua vez, vão nos colocar em posi­
ções inconvenientes de fazer ações políticas, de reivindicar o que é justo 
para todos nós, que é o direito de ir e vir e, como foi dito pelos meus 
colegas, aquilo tudo que já aconteceu na Região Amazônica. Se o Brasil 
não olhar com prioridade para a Região Amazônica, para o Nordeste 
do nosso Presidente, se, nesta Comissão, não trabalharmos para um 
processo de integração nacional, então nós todos sairemos daqui como 
incompetentes. Porque, se aqui não encontrarmos a solução para os 
nossos problemas, por que então esta audiência pública? Para debater­
mos aquilo que já sabemos? Para fazer uma reivindicação justa, se os 
senhores já têm ciência das nossas necessidades? Para informa que em 
Rondônia reclama e clama que a TAM não cancele os dois voos de liga­
ção direta Porto Velho/Brasília/Porto Velho, para que a GOL também 
não cancele o voo Brasília/Rondônia/Porto Velho/Brasília, para que a 
TAM não cancele o voo Porto Velho/Manaus/Belém/Guarulhos, para 
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que a TAM não cancele o voo Porto Velho/Rio Branco. Enfim, o que es­
tamos fazendo aqui, se brasileiros que somos, na responsabilidade que 
temos, cada um nas nossas áreas, não achamos a solução?

Então, Victor, acho que a responsabilidade é sua. Acho que de todos 
nós aqui, a INFRAERO, a ANAC de criar as infraestruturas, a ANAC de 
aprovar a solicitação das empresas quando da rota dos voos, as empresas 
de solicitar que faremos gestões em nossos Estados para que o semestre 
seja custo zero, para dar condições, para que a SAC nos dê condições de 
fazer ações junto ao Governo Federal e criar infraestrutura de seguran­
ça necessária para a operacionalidade, para que as homologações nos 
aeroportos sejam realizadas. Nós já sabemos. 

O que temos de definir, Sr. Presidente, e colegas Parlamentares, é o 
que cabe a nós, o que cabe a esta Comissão, ou o que cabe à Câmara 
Federal, ao Congresso Nacional. Ao que cabe ao Poder Executivo é o que 
cabe às empresas. E vamos trabalhar em conjunto.

O que não podemos aceitar, Víctor, é cancelamento dos voos. Não 
podemos aceitar. Para nós, infraestrutura na Amazônia é vida, para nós, 
voo na Amazônia não é luxo, é vida. 

Se me emociono na minha fala, na minha reivindicação, é porque sou 
muito antiga; sou tão antiga que sou da época em que só existia um voo 
no Estado de Rondônia. Era a VASP, que já não existe mais. Era o voo da 
meia-noite – olhem o horário, com conexão em Cuiabá. Horas e horas 
de espera, com escala em Goiânia, chegando aqui às 10h. 

Estou no meu quinto mandato. Sou daquelas que precisa que vocês 
operem bem, para eu poder trabalhar. Só posso estar aqui, se vocês ope­
radores me permitirem. E, como disse o meu colega, as condições de 
saúde, de infraestrutura na área da saúde já são difíceis. Não temos as 
mesmas condições do Sul e do Sudeste, mas, às vezes, temos necessidade 
de tirar um doente da Região Amazônica para salvar a sua vida. Como 
já foi dito, TFD. Qual a assistência mais digna que temos de recuperação 
de saúde? Ou é TAM, ou é GOL, ou é TRIP, ou é Azul, ou é AVIANCA.

Então, após as informações aqui apresentadas, o Presidente consti­
tuiu um grupo de trabalho, e eu me coloco à disposição para dela fazer 
parte, para juntos trabalharmos.

O Adalberto nos provocou. Estou à disposição para discutir junto 
com vocês as normas, as leis, aquilo que oportunize uma condição me­
lhor para as Regiões Norte e Nordeste. Adalberto, estamos abertos. 
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E eu também gostaria que o Víctor nos provocasse. Estou pronta para 
dialogar junto com os Parlamentares, para criarmos condições de não 
se cancelar os voos das Regiões Norte e Nordeste, para juntos criarmos 
condições de o Brasil se manter integrado. 

Repito: não podemos concordar com o cancelamento. E como o se­
nhor representa todas as empresas, o senhor tem a responsabilidade de 
nos mostrar as condições necessárias para trabalharmos, detectando 
problemas, e buscarmos as soluções. 

Aqui fica a fala de uma Parlamentar da Região, do Estado de Rondônia, 
representando um povo muito querido. Como diz o meu colega de Belém, 
como diz o meu colega do Pará: se o Brasil precisa da nossa potencialida­
de e desenvolvimento hídrico na geração de energia, precisamos cobrar 
do Brasil desenvolvido, Sul e Sudeste, e neste momento das empresas, 
que não nos tratem como aqueles que estão isolados; ao contrário, que 
nos dê oportunidade de nos mantermos integrados. 

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) – Passo a palavra à 

Deputada Elcione Barbalho. 
A SRA. DEPUTADA ELCIONE BARBALHO – Boa tarde. 
Antes de mais nada, gostaria de pedir desculpas, Deputado Wilson, 

mas tive de ir ao Senado. Tenho um projeto naquela Casa que diz respei­
to aos catadores de caranguejo, que é muito importante inclusive para 
a sua região. 

Quero cumprimentá-lo pela iniciativa. Cumprimento também o Dr. 
Ricardo, o Dr. Victor, Dr. Tarik. 

Não sei se foi dita alguma coisa nesse sentido, além de endossar o 
que ouvi do Deputado Arnaldo Jordy, e agora da Deputada Marinha. 
Refiro-me à questão tarifária, o absurdo que nos impõem os valores das 
passagens na nossa Região. 

Dr. Victor, se o senhor pegar um voo, comprar uma passagem de 
Macapá para Belém, o senhor vai ver que é muito mais cara do que 
Belém para Brasília. Além da ausência das opções do cartel que fun­
ciona, somos obrigados a aceitar, se quisermos viajar, aquilo que nos é 
imposto pelas empresas. Não existe controle. Não sei que parâmetro, 
não sei o que se usa nesse sentido, porque não dá mais para segurar todo 
mundo reclamando as situações de dificuldades. Quer dizer, se juntar, 
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parece que algo está sendo montado em prol da Amazônia, porque é 
uma outra realidade.

Para o senhor ter uma ideia, a viagem até Santarém é de uma hora. 
Não falo nem Marabá, porque temos uma extensão fabulosa, que é a 
Amazônia. Por exemplo, o senhor sabe quanto pago uma passagem até 
Altamira? Um mil e setecentos reais, de Belém para Altamira. É uma 
coisa absurda, insuportável. Não sei como eles estabelecem esses valores.

Eu gostaria também que nesse estudo fosse levantada essa ques­
tão. Tenho um projeto de lei que já está na CCJ. E com um detalhe: um 
Deputado do Amapá, que foi o Relator, o Jurandir Juarez, falando da for­
ma como a funcionária o tratou, e ele sendo Deputado Federal. “Se o se-
nhor quiser, é isso aí”. Aonde vamos chegar? Há falta de respeito. Por que 
essa diferença, por que essa ausência de opção para nós da Amazônia? 
Temos minérios, temos petróleo, temos energia, temos tudo, mas será 
que só prestamos para enriquecer o País? É para gerar emprego? 

Realmente, é uma política que eu não entendi. Gostaria, realmente 
que isso chegasse à Presidente Dilma, uma pessoa sensata, equilibra­
da, tenho certeza de que ela tomaria a devida providência. E com um 
detalhe! Da maioria dos aeroportos que nós temos no Pará – desce o 
senhor, desce a Presidência da República, descem os Senadores –, ne­
nhum é homologado! Grande parte não é homologada! Agora mesmo, 
eu estive em Mocajuba. São 42 minutos de bimotor. Com 12 minutos, 
faltou a eletricidade. Parou! Deu uma falha elétrica! O senhor sabe como 
eu cheguei em Belém? Focando a bússola, porque nós não conseguíamos 
chegar em Belém, sujeitos, inclusive, a um avião passar por cima e levar 
a gente também. E é essa a realidade. Vai lá! Sobrevoe, procure, norte a 
sul, leste a oeste, o senhor vai ver o que é a região. Para o senhor sair de 
Altamira e ir lá para Castelo de Sonhos, dá mais mil quilômetros. É essa 
a nossa Amazônia, é esse o nosso Brasil. E por que essas diferenças? Não 
entendo! Juro que não entendo! Eu passo às mãos dos senhores cópia do 
meu projeto e me estabeleçam, por favor, como é feita essa oferta, como 
é que se cobram valores dessas passagens! Está bom? 

Então, muito obrigada. E quero fazer parte, viu? Pode me colocar nes­
sa que eu vou.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) – Agradeço pelas pa­
lavras e, às vezes, até pelos desabafos dos Parlamentares que aqui nos 
deram o prazer de ouvi-los. E, primeiramente, para responder os ques­
tionamentos de cada um dos Parlamentares, dos Deputados Gladson 
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Cameli, Raul Lima, Zé Geraldo, Arnaldo Jordy, as Deputadas Marinha 
Raupp e Elcione Barbalho, dos Estados do Acre, Roraima, Rondônia e 
Pará, eu passo a palavra para o Sr. Victor Rafael Rezende Celestino, do 
Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias.

O SR. VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – Sr. Presidente, 
muito obrigado. Com grande satisfação que o Sindicato Nacional das 
Empresas Aeroviárias vem a esta Casa que representa o povo brasileiro 
para ter oportunidade dessa discussão. Essa discussão – e, de forma ge­
ral, vou endereçar cada uma das questões que V.Exas. nos fizeram –, mas 
digo, de antemão, que essa discussão é do interesse das empresas aéreas. 
O adequado entendimento das necessidades, das restrições, que fazem 
com que o transporte aéreo seja viável... são de extrema importância para 
as empresas aéreas, que são concessionárias de serviços públicos.

Vou passar, então, a endereçar cada uma das questões e vou pedir ao 
meu colega Adalberto Febeliano, da Azul Linhas Aéreas, caso ele tenha, 
ao final, algum comentário, que ele me auxilie.

Em relação ao que o Deputado Gladson Cameli colocou, a oferta em 
Cruzeiro do Sul, se nós observarmos o que ocorreu com o transporte 
aéreo brasileiro nos últimos 10 anos – um dos gráficos que eu coloco na 
apresentação mostra isso –, com a estabilidade monetária e a paridade 
do dólar que nós tivemos no País na segunda metade da década de 90, 
ficou extremamente interessante para o investimento no transporte aé­
reo. Por quê? O transporte aéreo depende, exclusivamente, de insumos 
que são atrelados ao dólar. As aeronaves, as peças e partes. Então, no 
final da década de 90, houve um grande incremento no número de em­
presas aéreas. Em 1997, a frota de aeronaves regionais era maior do que 
a frota de aeronaves doméstico-internacional. 

O que ocorreu então? Qual foi a grande virada que ocorreu? Após 
a rodada de liberação que houve no País no transporte aéreo em 1992, 
o aumento da concorrência fez com que, já num primeiro momento, 
as empresas aéreas tivessem sido forçadas a buscar redução de custos. 
Com essa virada do dólar, que, de certa maneira, pegou de surpresa as 
empresas aéreas, e, depois, o 11 de setembro, que foi um fator também 
primordial no transporte aéreo mundial, em 2003 – foi mostrado hoje, 
se não me engano pela SAC –, nós só tínhamos 108 Municípios brasi­
leiros atendidos.

Naquele momento, ou seja, desde o início de 2001, o que aconte­
ceu? As aeronaves regionais que operavam nesses aeroportos cada vez 
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diminuíram mais. E nós tivemos então a introdução das grandes aero­
naves, dos Boeing, dos Airbus, dos chamados narrowbodies.

Por que esses narrowbodies foram introduzidos? Porque se eu tenho 
uma aeronave de 150 assentos ou de 180 assentos, o meu custo assento/
quilômetro, que é o parâmetro da indústria, é substancialmente inferior. 
Para os senhores terem uma ideia, o custo assento/quilômetro de um 
Airbus A320, com 180 assentos, é cerca do dobro de um ATR-72, com 62 
assentos, e olha que um é um jato, e o outro, um turboélice. Se conside­
rarmos um ATR-42, que tem 45 assentos, ele chega a ser quase o triplo. 
Então, o passageiro transportado sentado num Airbus A320 custa para 
a empresa aérea três vezes menos do que num ATR-42 – eu estou usan­
do esse número, porque depois nós vamos falar de Altamira e de outros 
aeroportos que têm restrição de tamanho de aeronave.

O que ocorreu de certa maneira com a introdução dos narrowbodies? 
Nem todos os mercados passaram a ter demanda suficiente para preen­
cher essas aeronaves. Então, no Nordeste, principalmente, várias cida­
des passaram a não ter mais voos diretos. Para ir, por exemplo, de São 
Luís para Recife, você passou a ter que vir via Brasília ou fazer várias 
escalas. Por quê? Porque aquela aeronave, para ser paga, ela precisava 
combinar mercados.

O que ocorreu em Cruzeiro do Sul, que é tipicamente uma cidade 
que tem uma sazonalidade muito grande de demanda e que, além dis­
so, tinha um problema muito sério, que era a perenidade do transporte 
rodoviário? Infelizmente, os Deputados do Acre já se ausentaram, mas a 
realidade até há pouco tempo é que não se podia ir de Cruzeiro do Sul a 
Rio Branco na época da chuva. Não havia outro meio, o único meio era 
o aéreo. Então você tinha uma demanda do aéreo maior.

Hoje em dia, com a perenidade da estrada, a competição entre 
o transporte rodoviário e o aéreo é diferente. O Deputado Gladson 
Cameli está chegando, e eu estou dizendo que há 3 anos, quando a 
TRIP Linhas Aéreas foi para Cruzeiro do Sul, ainda não tinha perenida­
de do transporte rodoviário de Cruzeiro do Sul para Rio Branco. Havia 
épocas do ano que não se podia ir pelo rodoviário; então. o transporte 
aéreo tinha uma necessidade de demanda muito forte, e então se justi­
ficava uma maior oferta. Com a aeronave grande, narrowbody, da GOL 
Linhas Aéreas, com dois voos diários, passou-se a ter uma superoferta 
daquele mercado.
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Nós estamos especulando nas possibilidades e potencialidades, por­
que eu não tenho procuração do Presidente da GOL para dar essa res­
posta, mas como representante do Sindicato Nacional das Empresas 
Aeroviárias estou dando a explicação sistêmica que ocorreu. Então, na 
medida em que eu tenho narrowbodies operando, eu não posso mais 
atender a todos os mercados, eu não tenho mais frequência para todos 
os mercados. Então em Cruzeiro do Sul a estrada passou a ser o concor­
rente do transporte aéreo, e, com isso reduziu, a demanda, e a empresa 
sai. Mas aí, sim, Deputado Gladson Cameli – e é com prazer que eu pos­
so dizer que a TRIP Linhas Aéreas está avaliando voltar muito em breve 
a Cruzeiro do Sul –, se insurge o segmento da aviação regional. Surge o 
espaço não mais para o narrowbody, mas para o avião regional.

Então houve uma transição no País. Em 1997, eu tinha mais aviões 
regionais do que aviões domésticos e internacionais. Houve o problema 
da crise da Rússia, o problema monetário do câmbio, o problema do 11 
de setembro, e praticamente as empresas regionais que nasceram na­
quela época só duas sobrevivem: a TRIP Linhas Aéreas e a Passaredo, só 
que a Passaredo parou de operar durante um período. Todas as outras 
empresas que nasceram naquela época infelizmente não operam mais 
por conta de todas essas dificuldades. Então, em particular na questão 
de Cruzeiro do Sul, a saída e a entrada têm muito a ver com isso. 

A questão da tarifa, eu vou falar logo na sequência. E aí, vou aprovei­
tar o gancho para responder ao Deputado Raul Lima.

A questão de Roraima, também. De certa maneira, hoje já se tem trans­
porte rodoviário de Roraima tanto para a Venezuela quanto para Manaus 
muito melhor do que se tinha há alguns anos. Então, o transporte aéreo 
está vendo que, ao mesmo tempo em que uma grande mudança... Para os 
senhores terem uma ideia, hoje, 50% do transporte aéreo nacional é lazer. 
Há 5 anos, tínhamos mais de 70% negócios; hoje, 50% é lazer. E esse pas­
sageiro para lazer é muito sensível ao preço; e ele migra do rodoviário para 
o aéreo e do aéreo para o rodoviário com bastante agilidade, facilidade.

Então, mais uma vez, a questão de Roraima, assim como de Cruzeiro 
do Sul, na nossa opinião, do Sindicato Nacional das Empresas Aéreas, 
passa pela escolha da aeronave adequada para atender àquele mercado. 
Então, com o narrowbody de 180 assentos, pode ser que 4 frequências 
diárias não seja adequado; pode ser que 2. Mas aí, tem-se espaço para 
as empresas regionais colocarem aeronaves de 100 assentos, de 110 
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assentos, de 68 assentos. E é esse movimento que nós estamos em vias 
de ver acontecer. 

Do lado dos senhores, e aí, respondendo à Deputada Marinha Raupp, 
o que as empresas esperam dos senhores e dos Governos Estaduais e 
Municipais? É justamente virmos em conjunto definir quais são as me­
didas de incentivos necessárias para que a aviação regional, que tem um 
avião em que custa duas a três vezes mais caro para transportar o mes­
mo passageiro, mantenha-se de uma forma sustentável.

Bom...
A SRA. DEPUTADA MARINHA RAUPP – Só um aparte.
O SR. VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – Claro. Pois não.
A SRA. DEPUTADA MARINHA RAUPP – Mas, com isso, nós tam­

bém vamos ter as tarifas definidas.
O SR. VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – Eu vou chegar 

lá, Deputada, se a senhora me permite.
A SRA. DEPUTADA MARINHA RAUPP – O.k. Tem toda a 

permissão.
O SR. VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – Eu estava dizen­

do, primeiro, a questão por que o mercado é atendido e por que ele deixa 
de ser atendido pelo avião de 180 assentos, o narrowbody.

O SR. DEPUTADO GLADSON CAMELI – Victor, me dê só um apar­
te aqui. Desculpem-me, até, senhores, a minha insistência, mas V.Sa. 
sabe que o motivo da retirada do avião da TRIP não foi a BR-364, foi a 
dona GOL, que chegou em seguida, com um aviãozinho maior. Houve 
dia em que o seu o avião, eu tenho relatos, voou com 2 passageiros, e o 
da GOL, com preço mais barato, com uma capacidade muito maior, um 
avião de 144 passageiros, ia com 80 passageiros, com 90 passageiros. O 
seu avião decolou de Rio Branco, com destino a Cruzeiro do Sul, e eu 
estava presente, porque eu sempre fui contra, voava de TRIP. E aí, eu era 
um desses 2 passageiros, dentro, com a diretoria, e nós vamos... Eu só 
queria esclarecer isto: não foi por causa da BR-364.

O SR. VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – Mas o senhor, 
permita-me, Deputado, eu estava na minha fala quando o senhor che­
gou. O que ocorreu em Cruzeiro do Sul? Não é só a BR-364. O fato é o 
seguinte: que em 1 avião grande, como o narrowbody de 180 assentos, 
o custo do passageiro sentado é metade do ATR-72. Então, enquanto eu 
tenho demanda para o narrowbody, ele é imbatível. Nós gostaríamos, as 
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empresas aéreas, de operar só narrowbody no País, a tarifa seria muito 
melhor. Só que a infraestrutura não permite, a demanda dos mercados 
não permite. Na medida em que essa demanda decresce porque há uma 
competição com o transporte rodoviário, que é fato, e espero que o se­
nhor confirme, porque eu ouvi isso em Rio Branco este ano, estive lá... 
Aliás, eu estive em Rio Branco, em Porto Velho, em Belém, em Manaus, 
já 3 vezes este ano. Mas uma vez que eu tenho essa mudança de compe­
tição, aí o avião regional passa a ser interessante novamente. Mas há que 
se entender que ele tem uma tarifa mais alta. E aí é aonde eu gostaria de 
chegar para responder às questões que me foram colocadas.

Em Altamira, para usar o exemplo que o senhor colocou, Deputado...
Não, foi o Deputado Zé Geraldo, a TRIP, e aí me permitam usar – ape­
sar de estar sentado aqui como representante do SNEA – o exemplo da 
empresa que eu mais conheço, que é a empresa que eu represento: nós 
recebemos os nosso primeiros jatos regionais em 2009. A intenção de 
usar esses jatos regionais era em Altamira, Santarém... Santarém não, 
porque não é bom exemplo, pois se pode usar jato. É Altamira, Tefé, 
Tabatinga, Itaituba, onde já se operou com avião a jato na Amazônia. 
Só que hoje, por conta da restrição da infraestrutura, nós tivemos que 
usar os mesmos jatos em Santos Dumont, Confins, Guarulhos, aero­
portos que estão saturados. E são aeroportos em que o narrowbody é 
muito mais competitivo do que o avião regional. Então, desde 2009 es­
tamos tentando trabalhar junto com a INFRAERO e com o Governo do 
Estado do Pará para mudar a situação de Altamira. Nós estamos muito 
confiantes de que isso vai acontecer em breve, até por conta do envol­
vimento direto do Consórcio Belo Monte, que tem o maior interesse de 
movimentar a cidade.

Mas eu vou colocar a situação para o senhor então, hoje. Há 4 voos 
diários entre Belém e Altamira; são 2 com ATR-72 e 2 com ATR-42. O 
72, já falei para o senhor, o custo de cada assento lá é 3 vezes o custo de 
um assento no Airbus-320; no 72, é 2 vezes. Custo do assento/quilôme­
tro. É porque ele é mais lento. Ele é turboélice, consome menos combus­
tível, mas é mais lento, e o custo total associado a ele é maior.

Então, o que ocorre? Em qualquer mercado, Deputado, em que hou­
ver um avião com custo maior e a demanda muito maior do que a oferta, 
o que vai sobrar? Vão sobrar as tarifas mais altas. Na hora em que o 
senhor for buscar, infelizmente, as tarifas vão ser mais altas. E aí...
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O SR. DEPUTADO ZÉ GERALDO – Não, tudo bem. Aí, não se con­
forma é esse “mais alto”.

O SR. VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – Sim, eu vou che­
gar lá. 

O SR. DEPUTADO ZÉ GERALDO – É esse “mais alto”.
O SR. VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – Eu vou chegar 

lá, se o senhor me permite.
(Intervenção fora do microfone. Ininteligível.)
O SR. VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – Está certo.
O SR. DEPUTADO ZÉ GERALDO – De 400 para 1.200, 1.300.
O SR. VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – Eu vou chegar 

lá, se o senhor me permite.
Eu quero... É porque foi a pergunta final da Deputada Elcione 

Barbalho, aí, eu queria... Como é que se forma esse preço? E eu queria 
chegar lá.

Santarém e Altamira, nós estamos trabalhando enquanto empresa 
aérea usuária, junto com a INFRAERO, e estamos na expectativa de que 
isso, realmente, mude. E eu posso assegurar ao senhor: em Altamira, no 
momento em que terminarem as obras, a oferta do transporte aéreo, 
não só da nossa empresa, mas de todas as empresas aéreas vai aumen­
tar muito. Então, vai mudar a situação, mostrando mais uma vez que a 
infraestrutura é o grande fator demandante. É o preço do combustível 
e a infraestrutura.

Bom, em relação a percentual, que o senhor perguntou também, eu 
tenho aqui uma informação internacional da IATA, em relação ao per­
centual do preço de combustível.

A IATA fez um estudo, e, no mundo, 32% do custo das empresas 
aéreas é o combustível. No Brasil, em média, agora, nesse último ano, 
2011, 38%. Mas, para as empresas aéreas regionais e as cargueiras chega 
a ser 45% o custo do combustível, como o senhor colocou. Então, de fato, 
o combustível, além da grande oscilação que pode acontecer por fatores 
geopolíticos e macroeconômicos internacionais, ele ainda é um insumo 
que tem diferença da água para o vinho na operação.

Eu vou passar aqui para o Deputado Arnaldo Jordy. 
Em relação aos dados regionais, Deputado, os dados que o SNEA 

apresentou hoje do caso TRIP são exclusivamente da Amazônia. Mas 
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nós podemos buscar regionalizar ainda mais os dados, e vamos buscá-lo 
na medida em que esse grupo de trabalho, Sr. Presidente, estiver estabe­
lecido, ou, na demanda que o senhor tiver, nós estamos à disposição para 
regionalizar as informações.

A questão da tarifa, vou pedir permissão para responder ao senhor 
por último, junto com os demais Deputados.

Em relação à Deputada Marinha Raupp, eu gostaria de ressaltar que 
a TRIP, empresa que também represento, está operando em 4 aeropor­
tos no Estado de Rondônia; em 8, no Pará; em 13, no Amazonas, e só 
não operamos em mais, como foi na minha fala, porque não há mais 
aeroportos disponíveis. Hoje as empresas aéreas não operam para onde 
elas gostariam; elas operam para onde dá. Então, à medida que houver 
mais aeroportos disponíveis nas Regiões Norte e Nordeste, certamente, 
serão operados.

A SRA. DEPUTADA MARINHA RAUPP – Mas eu gostaria de uma 
pergunta, então. A TRIP e a Azul fazem voos capital a capital, Brasília a 
Porto Velho?

O SR. VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – Bom, eu vou dei­
xar a questão da Azul ser respondida pelo meu companheiro Febeliano.

A SRA. DEPUTADA MARINHA RAUPP – A pergunta é para a TRIP.
O SR. VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – Está.
A SRA. DEPUTADA MARINHA RAUPP – A TRIP opera rota capi­

tal a capital? Especificamente, Porto Velho a Brasília?
O SR. VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – Especificamente, 

Porto Velho a Brasília ainda não. Mas isso tem algumas lógicas, como eu 
falava da questão da demanda. Hoje, os três principais hubs do País são, 
obviamente, São Paulo, Rio e Brasília. Esses hubs, permitam-me utilizar 
essa palavra que a aviação usa, são os centros de conexão da rede. Esses 
locais são os centros de conexão da rede. Nesses locais, existe a maior 
oferta das outras empresas.

Portanto, normalmente a empresa aérea regional tem o papel de usar 
a aeronave regional justamente para ofertar em mercados onde a de­
manda é de média ou baixa densidade. Hoje, por exemplo, a TRIP voa 
de Porto Velho a Manaus, Rio Branco e Cuiabá. Através de Manaus, nós 
voamos para Belém e Salvador – temos vários passageiros que embar­
cam em Porto Velho e vão para Salvador. De Rio Branco e Porto Velho, 
com uma escala em Confins, o passageiro vai para Porto Alegre, Vitória, 
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Santos Dumont, Londrina, Curitiba e Florianópolis. Esse é o segmento 
da aviação regional.

A SRA. DEPUTADA MARINHA RAUPP – Eu entendi, mas eu estou 
imaginando que o senhor está tentando responder à indagação que eu 
fiz com relação ao voo Brasília a Porto Velho.

O SR. VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – Sim. 
A SRA. DEPUTADA MARINHA RAUPP – Está no contexto da sua 

explicação. Correto?
O SR. VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – Isso. Eu gosta­

ria de pegar justamente este ponto: a ligação das capitais do Norte e 
Nordeste com a Capital Federal, Brasília, onde está havendo uma dimi­
nuição de frequências. É um pouco o que eu dizia anteriormente. As em­
presas aéreas que operam aeronaves narrowbodies, ou seja, Boeing 707, 
Airbus, têm verificado que a demanda dessas cidades poderia ser melhor 
atendida com outro tipo de aeronave, as aeronaves regionais.

O que vamos ver, provavelmente, não é o desatendimento dessas 
cidades. O que nós vamos, provavelmente, ver no mercado é uma mi­
gração de aeronaves narrowbodies para aeronaves regionais servindo 
também a este mercado, inclusive a Capital Federal, São Paulo, etc.

A SRA. DEPUTADA MARINHA RAUPP – Eu imagino que o se­
nhor, representando o sindicato, já tem essa informação prévia e já 
trabalhou para que, havendo substituição dessas aeronaves por outras 
de outras empresas nas mesmas rotas, não há, portanto, um período 
em que não haja esse voo direto. Veja bem. O senhor é a pessoa que 
detém todas as informações. O senhor, que é do sindicato, representa 
todas as empresas.

O SR. VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – Perfeito.
A SRA. DEPUTADA MARINHA RAUPP – Se o senhor tem a in­

formação de que a TAM está propondo o cancelamento de voos diretos 
da Capital Federal para a Capital do Estado de Rondônia e que outras 
empresas com voos regionais entrarão no mercado nessa rota, vamos 
imaginar: se a TAM vai parar no dia 2, logo a Azul ou a TRIP já solici­
taram anteriormente, previamente, e nós não teremos um período em 
que não teremos o voo direto. Ou não é assim que o mercado trabalha?

O SR. VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – A senhora fez 
uma pergunta extremamente oportuna, para eu chegar ao ponto final da 
minha fala e, em seguida, passar a palavra ao Febeliano.
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Desde a liberação que houve em 1992, com a criação da ANAC, pela 
Lei nº 11.182, que estabeleceu o regime de liberdade tarifária e livre con­
corrência, o que ocorre? Apesar de eu estar aqui sentado, representando 
o Sindicato Nacional das Empresas Aéreas, certamente eu não tenho 
procuração dos Presidentes e do planejamento das empresas aéreas para 
lhe dar uma resposta 100% assertiva. 

Eu gostaria de colocar é que, com o regime instituído pela lei da 
ANAC – mais uma vez, volto àquela minha: as empresas vão para onde 
dá, não para onde elas querem –, houve uma percepção e um apetite de 
investimento das empresas, até por conta da quantidade de empresas 
que existem hoje no mercado, de ocupar as demandas na medida em 
que elas surgem.

O que nós podemos validar é, em primeiro lugar, que não vão sobrar 
demandas sem ser atendidas, porque hoje existe um grande investi­
mento das empresas aéreas. Eu mostrei, na minha fala e no meu gráfico, 
que a frota não para de crescer, a oferta de assentos por quilômetro não 
vem parando. Apesar de as estatísticas terem demonstrado que nes­
se mês de março a TAM e a GOL reduziram suas ofertas, a TRIP, a 
Avianca e a Azul aumentaram e mais do que compensaram a redução 
da TAM e da GOL.

O que nós vamos continuar vendo no mercado é o aumento sistemá­
tico e a ocupação dos espaços talvez por outros tipos de aeronaves.

Concluo minha fala e respondo à Deputada Elcione Barbalho quan­
to à formação de tarifas. A liberdade tarifária tem a seguinte prerroga­
tiva: a empresa aérea define as suas tarifas controladas pela ANAC, do 
ponto de vista do abuso econômico. Então, cabe à ANAC controlar o 
abuso econômico.

O que ocorre? No regime de regulação que existia anteriormente 
para as grandes empresas, é muito confortável ter uma tarifa regulada, 
porque a tarifa vai ser sempre maior que o custo. Então, eu vou assegu­
rar que se eu só tenho 60% de ocupação, aqueles 60% têm de pagar uma 
tarifa suficiente para pagar o meu custo.

No regime de liberdade tarifária, cada empresa tem de gerenciar, de 
forma dinâmica, a rentabilidade de cada voo. E transportar passageiros 
é como transportar frutas, é altamente perecível. No momento em que o 
voo decola, se estiver vazio, é prejuízo. Se estiver cheio, é lucro.
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O que ocorre nos regimes de liberdade tarifária? As empresas aére­
as oferecem um grande número de passagens baratas e um número de 
passagens para compensar essas passagens baratas. De maneira que, na 
média, considerando qual vai ser a ocupação daquele voo, haja equilí­
brio financeiro e uma pequena margem de lucro.

Deputada, só para concluir, se a senhora me permite, esse sistema é 
dinâmico; ele considera vários parâmetros. Ele considera, por exemplo, a 
demanda de cada voo, a sazonalidade ao longo do ano, a sazonalidade ao 
longo da semana, e isso é feito quase como se fosse um robô. São sistemas 
que custam milhões de reais de investimentos que fazem essa sistemática.

O que as empresas aéreas têm feito e se propõem a fazer nas regiões, 
como a Norte, que tem a questão do passageiro que necessita ser trans­
portado em situação de emergência, de última hora, e que muitas vezes 
requer uma tarifa diferenciada? O que se tem de buscar é algum tipo de 
convênio e acordo das empresas aéreas com os Estados.

A TRIP, empresa que eu represento, já fez esse tipo de acordo em 
alguns Estados e reserva algumas passagens com tarifas diferenciadas 
para atender às necessidades humanitárias. Nós entendemos que nas 
Regiões Norte e Nordeste existem, sim, necessidades humanitárias que 
precisam ser atendidas de forma diferenciada.

Mas o que eu quero colocar, para concluir minha fala e poder ouvi- 
la, é que o sistema é altamente dinâmico. Qual vai ser a desvantagem 
se nós voltarmos a ter um sistema regulado? Para as empresas aéreas 
vai ser mais confortável, porque nossas tarifas sempre vão ser basea­
das no custo mais alguma margem. Então, de certa maneira, vai inibir 
principalmente a universalização. Aqueles 50% dos passageiros que 
viajam hoje por lazer, que foram beneficiados pelo grande número de 
tarifas baratas, vão deixar de ter esse acesso, porque como na média 
ela é mais alta, não vamos ter mais tarifas baratas. Mas as mais altas 
também vão acabar.

A SRA. DEPUTADA ELCIONE BARBALHO – Dr. Victor, desculpe- 
me, mas acho que, para nós, isso não funciona não. Se alguém está lhe 
informando isso, está lhe informando muito mal. É um absurdo! A gente 
só vê para o Sul e para o Sudeste do Brasil – não para o Pará nem para a 
Região Amazônica – essas tarifas fáceis, acessíveis. Quando a demanda 
aumenta, elas estouram e o passageiro não tem acesso nem para com­
prar, principalmente em época de férias, enfim, alguns fins de semana 
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que têm um feriado pelo meio. Então, não dão oportunidade para as 
pessoas. Eu não entendo que parâmetro é esse usado.

Sinceramente, o senhor vai me desculpar, mas essa não é a realidade. 
Se o senhor puder levantar dia a dia... Ainda anteontem eu precisava 
trazer um advogado para cá. 

Ângelo, qual foi o valor da passagem num voo da madrugada, de 6:20 
da manhã?

O SR. ÂNGELO – Mil setecentos e oitenta reais.
A SRA. DEPUTADA ELCIONE BARBALHO – Então, não venha me 

dizer que nessa hora está vazio. Não está vazio. A qualquer hora, essa con­
versa... Como a gente não tem a quem apelar e não tem um voo em que a 
oferta é menor que a procura, então, não tem por quê. Não tem por quê.

Eu, sinceramente, fico estarrecida de ver a realidade de que nós, 
amazônidas, reclamamos.

O SR. DEPUTADO ARNALDO JORDY – Dr. Victor, só para com­
plementar o mesmo raciocínio. Sua explicação, ainda que cartesiana­
mente, tem uma lógica. Quer dizer, temos um preço médio de 500, 
temos uma oferta de algumas passagens por 400 e algumas outras 
por 600, para compensar as de 400 e chegar à média aproximada de 
500. Esse é o seu raciocínio, pelo que eu entendi. Isso não acontece nos 
exemplos que nós estamos dando. Isso é absolutamente fictício para a 
realidade amazônica. Estamos falando que as tarifas mais caras custam 
600, compra-se algumas passagens por 400, e de vez em quando elas 
vão a 1.200! É isso que ocorre. A disparidade é tamanha! Foi citado o 
exemplo de um horário que não é nobre, vamos dizer assim, uma tarifa 
sendo praticada pelo valor que foi dado. Então essa explicação não cabe 
para as nossas inquietações.

O SR. VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – Antes de passar 
a palavra ao Febeliano, eu gostaria de dizer à senhora que infelizmente 
eu não tenho os dados das nossas tarifas. Mas eu gostaria que nessa 
reunião do grupo técnico, Sr. Presidente, se fosse possível, que nós pu­
déssemos abordar essa questão.

A SRA. DEPUTADA ELCIONE BARBALHO – Com certeza.
O SR. VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – E talvez exem­

plificar. Exemplos concretos poderão ser até, talvez, mais elucidativos 
para que nós venhamos a revisar. Aliás, eu me esqueci de mencionar que 
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foi falado que um Deputado foi maltratado. Foi a senhora mesma, não é, 
Deputada Elcione?

A SRA. DEPUTADA ELCIONE BARBALHO – Foi, foi. 
O SR. VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – Então, isso é to­

talmente inadmissível, totalmente inadmissível! 
A SRA. DEPUTADA ELCIONE BARBALHO – Ele é do Amapá.
O SR. VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – Se ocorreu 

isso, nós precisamos investigar, porque essa não é a postura das em­
presas aéreas.

A SRA. DEPUTADA ELCIONE BARBALHO – O nome dele é 
Jurandil Juarez.

O SR. VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – Não só porque 
as senhoras e os senhores são os representantes do povo, mas porque são 
nossos usuários, de forma geral, e a ANAC tem regulação que inibe esse 
tipo de prática. Então, é totalmente inadmissível.

Considero imprescindível, Sr. Presidente, tratarmos esse tema, tão 
importante e tão sensível, com números, com fatos. Então, minha suges­
tão seria a de tê-los na reunião de trabalho para vir a tratar disso.

Sr. Presidente, se o senhor me permite, passaria a palavra ao Febeliano, 
se ele quiser complementar.

O SR. ADALBERTO FEBELIANO DA COSTA FILHO – Eu só que­
ria esclarecer que essa questão de tarifas de empresas aéreas se tornou 
bastante complexa e um pouco complicada de entender para quem não 
a conhece. Existem dezenas de trabalhos acadêmicos que levaram a essa 
forma de precificação.

Dentro desse grupo de trabalho, eu acredito que seria melhor se os 
Srs. Deputados escolhessem um ou dois técnicos da Casa, para que nós 
pudéssemos explicar a eles, para que eles possam entender. Porque re­
almente, para dar essa explicação agora, não é uma coisa que podere­
mos explicar em uma ou duas horas. É um negócio bastante complexo, 
com raízes que precisamos construir e mostrar para esses técnicos. E 
sendo esses técnicos da confiança dos senhores, eu acredito que ficaria 
mais fácil para eles avalizarem, porque o que está sendo feito é o correto. 
Porque é esse formato, como o Celestino muito bem mencionou, que 
permite que nós tenhamos passagens muito baratas, que são as passa­
gens compradas por pessoas que viajam por motivos pessoais, ou seja, 
para quem pode se programar.
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Realmente existe uma penalização para quem compra em cima da 
hora. E não é só uma questão de o avião estar vazio, mas uma penali­
zação. É intencional cobrar muito de quem compra passagem em cima 
da hora. Por quê? Porque, para as próprias empresas, é muito mais in­
teressante que as pessoas comprem com antecedência. Assim, elas têm 
mais previsibilidade em suas receitas. Por isso eu digo: é uma questão 
bastante complexa. 

Realmente eu gostaria de chamar a atenção das Sras. e dos Srs. 
Deputados para algo um pouco diferente. Eu gosto muito de história. E 
eu queria lembrar os senhores que o Brasil foi mais bem servido pelos 
serviços aéreos na década de 50. Nós tínhamos quase 360 cidades aten­
didas pelo transporte aéreo regular.

Ainda na década de 50, com a desativação dos aviões a pistão, os 
DC-3, essa migração de equipamentos fez com que o número de cidades 
atendidas fosse caindo gradualmente até que, em 1974, nós tínhamos 
95 cidades atendidas pelo transporte aéreo regular. Só 95! Foi quan­
do o Governo Federal criou o Sistema Integrado de Transporte Aéreo 
Regional, criou a Rio Sul, criou a TAM, criou a VOTEC, criou a Nordeste, 
criou a TABA – todos os senhores conhecem esses nomes, certo? – para 
reverter essa tendência. De novo, esse sistema funcionou. Duas dessas 
empresas, a TAM e a Rio Sul, viraram empresas de projeção nacional, e 
o número de cidades atendidas foi crescendo paulatinamente. Chegou a 
270 cidades, no ano de 1999. Então, notem: não foram as 370 que tínha­
mos antes, mas 270 cidades.

Depois, pelos motivos muito bem exemplificados pelo Celestino, 
houve mais um colapso. E aí nós estamos vendo uma segunda mi­
gração de equipamentos, porque o colapso da VASP, da VARIG e da 
TRANSBRASIL fez com que TAM e GOL principalmente se concen­
trassem em aviões de grande porte. E, ao se concentrarem em aviões de 
grande porte, eles não são adequados para as rotas de baixa e de média 
densidade. Então, de novo, são abandonadas cidades. Então, de 270 cida­
des, nós vamos voltar para umas 95, 96 cidades lá para 2002, 2003. Eu 
não tenho o dado exato. Talvez o Ricardo tenha o número mínimo; foi 
mais ou menos nessa época, não é Ricardo? Depois, paulatinamente, nós 
estamos recuperando o número de cidades atendidas.

Como o Ricardo bem mencionou, hoje o que nós temos são mais no­
vas rotas do que novas cidades. Nós estamos tendo uma intensificação 
da malha atual. A malha atual está servindo melhor os clientes.
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Na realidade, a Deputada Elcione pergunta quais são as capitais que 
nós ligamos. A Azul, por exemplo, foi a primeira empresa a fazer voo 
direto de Porto Alegre a Belo Horizonte. Acreditem ou não, duas das 
mais importantes cidades brasileiras não tinham voo direto. Para ir de 
Porto Alegre a Belo Horizonte, o passageiro precisava fazer uma cone­
xão no meio do caminho. Então, essa é a nova forma como o transporte 
aéreo está se desenvolvendo.

Estejam certos todas as senhoras e todos os senhores: nós vamos 
atender muito bem toda a Região Norte, toda a Região Nordeste. É só 
uma questão de tempo.

Sem pensar muito, eu relacionei aqui 21 cidades em que a Azul gos­
taria de voar, mas que não tem condições de voar por falta de infra­
estrutura. Querem ouvir os nomes? Pelotas, Bagé, Uruguaiana, Santa 
Maria, Passo Fundo, Caxias do Sul, Jaguaruna, Caçador, Chapecó, Lages, 
Toledo, Umuarama, Campo Mourão, Barretos, Franca – capital nacio­
nal do sapato –, Araraquara – capital do suco de laranja –, Ourinhos, 
Resende, Macaé – capital nacional do petróleo; não dá para a gente voar 
lá, o aeroporto não permite –, Campos dos Goytacazes, Angra dos Reis 
– não saí ainda nem do Rio de Janeiro.

Essa dificuldade de infraestrutura e esse fato de a malha ser muito 
esparsa é uma realidade do Brasil. Nosso mercado de transporte aéreo 
ainda está em desenvolvimento.

Senhoras e senhores, países das dimensões brasileiras, como Estados 
Unidos, Canadá e Austrália, normalmente têm duas viagens e meia por 
ano por habitante. No Brasil, no ano passado, que foi um ano glorioso, 
com 80 milhões de passageiros, nós tivemos 0,4. Mesmo se nós levar­
mos em consideração a diferença de renda per capita desses países, nós 
deveríamos ter hoje no Brasil pelo menos 200 milhões de passageiros 
por ano. Se nós não temos esses 200 milhões de passageiros por ano é 
por que não conseguimos levar o transporte aéreo a todas as cidades 
não só da Amazônia, não só do Nordeste, do Centro-Oeste, do Sudeste, 
da Região Sul! Santa Maria não tem voo regular de qualidade. Santa 
Maria, cidade importantíssima, onde está uma das principais univer­
sidades federais do País, uma das principais instalações militares do 
País. Na realidade, essa é uma característica do nosso mercado. Nós 
estamos em evolução.

Infelizmente, nem a Azul nem a TRIP, e acredito que nem as maiores, 
a TAM e a GOL, conseguem crescer em velocidade supersônica. Precisa 
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de muito capital para trazer os aviões, precisa de muito capital para trei­
nar nosso pessoal. Então, nós continuaremos crescendo, nós continua­
remos nos desenvolvendo. Podem ter certeza: nós vamos chegar a essas 
cidades, nós vamos oferecer um serviço de qualidade. E quando eu digo 
serviço de qualidade, fazer voos às segundas, quartas e sextas, isso não 
é oferecer um serviço de qualidade. As pessoas querem voos diários. É 
isso que é importante; é isso que permite a efetiva integração das ci­
dades na malha aérea nacional; é isso que permite o desenvolvimento 
econômico dessas cidades.

Esse é o objetivo que nós temos de buscar e nós estamos buscando.
A SRA. DEPUTADA ELCIONE BARBALHO – Dr. Adalberto, ape­

nas para completar, porque sei que não está sendo discutida essa questão 
aqui, seria bom ser também discutida a questão do táxi-aéreo. Quando o 
senhor cita essas cidades, pense: estradas da melhor qualidade possível, 
tapete. Agora, vá andar na Transamazônica, vá pegar as nossas estradas 
que o senhor vai ver que não há alternativa, o cara morre lá pelo meio. 
Quer dizer, ou o passageiro aceita a imposição do valor que estão co­
locando... Olha, eu nem estou falando em época de campanha, porque 
aí arrepia mesmo. É verdade, vamos ser honestos aqui! Porque se nós 
tivéssemos um valor estipulado, uma tabela, mas não, vai de acordo com 
a cara do freguês.

Os pobres dos Prefeitos só faltam arrancar os cabelos, porque toda 
hora aparece um doente, não é verdade? Veja, eu estou lhe dizendo o 
que é a nossa Amazônia. O meu Pará é uma imensidão: o senhor vai 
de cavalo, o senhor vai de (ininteligível), o senhor vai de voadeira. Para 
qualquer coisa se apela para chegar aonde se quer. Apenas estou so­
mando para lhe dizer aqui neste momento, para colocarmos para fora 
o nosso sofrimento.

Recebi agora mesmo o representante dos táxis-aéreos. Vamos con­
versar também essa questão, porque tem de haver respeito. Quer dizer, 
vai de acordo com a demanda, vai de acordo com o valor. É mais baixo, é 
mais alto. Tudo bem? Não pode ser assim. Não tem condição isso.

Obrigada.
O SR. VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – A questão dos 

táxis-aéreos é realmente muito importante. As empresas de táxis-aéreos, 
quando fazem aquisição de aviões, pagam mais impostos do que as em­
presas de transporte aéreo regular. Já militei na área de aviação geral, 
por isso me sinto até confortável em falar em defesa delas. Na realidade, 
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deveria ser harmônica a legislação tributária para as empresas aéreas e 
para os táxis-aéreos, porque o avião é tão essencial para eles quanto para 
as empresas aéreas.

Deputada, eu queria só chamar a atenção para um número curioso, 
que talvez mostre à senhora que as estradas tapetes não são o fator pre­
ponderante para o transporte aéreo. Quando chegamos a Campinas, para 
sair de Campinas e ir a Salvador, não havia voo direto. O passageiro pre­
cisava ir a Brasília, Belo Horizonte ou Rio de Janeiro para fazer a conexão. 
O voo mais rápido demorava 4 horas e meia, o voo mais demorado, doze 
horas. Trinta e cinco pessoas por dia faziam essa viagem de avião, que 
custava 700 reais. Depois que a Azul chegou a Campinas, estamos ofere­
cendo quatro, cinco, às vezes até seis voos diários, dependendo da época 
do ano. A passagem caiu de 700 reais para 350 reais. Eram 35 pessoas por 
dia, hoje viajam 600 pela Azul e empresas congêneres.

Esse é o poder de multiplicação. Estamos falando de Campinas, 
que tem toda aquela infraestrutura. Não é só uma questão da infraes­
trutura, mas o fato é que o mercado precisa ser desenvolvido seja no 
Pará, seja em São Paulo. Não dá para imaginar Barretos sem voo re­
gular. Não tem cabimento pensarmos nisso. Quer dizer, o mercado lá 
em São Paulo também é muito pouco desenvolvido. Não conseguimos 
voar em Barretos ainda e vai demorar para chegarmos lá. Por quê? 
Porque não há infraestrutura.

A SRA. DEPUTADA ELCIONE BARBALHO – Eu sei que estamos 
noutro Brasil e que estou falando de outro Brasil.

Há outra coisa que eu gostaria de falar aqui – dá até para achar graça. 
Vou colocar uma questão aqui. Para ir aos Estados Unidos ou à Europa 
tem que ir a São Paulo. Poucos são os voos que saem de Manaus. Poucos 
são os voos! Agora vejam bem: nós somos o porto mais próximo dos 
Estados Unidos e da Europa. Por que isso? Fica a pergunta no ar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) – Como foi tocado o 
assunto dos táxis-aéreos, está aqui o Presidente da Associação Brasileira 
de Táxis-Aéreos, Sr. Milton Arantes Costa, que vai apenas fazer seus 
breves comentários e se colocar à disposição de nossa Comissão e de 
todos os Parlamentares para falar sobre o assunto dos táxis-aéreos. 
Mesmo não tendo sido convido por requerimento, veio debater este as­
sunto tão importante, foi um dos primeiros a chegar à nossa audiência. 
Até este momento continua conosco.

Com a palavra o Sr. Milton.
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O SR. MILTON ARANTES COSTA – Boa tarde a todos. 
Cumprimento as Sras. e Srs. Deputados e os demais presentes.
Represento a Associação Brasileira de Táxis-Aéreos. Estou na presi­

dência desta associação, que é jovem, há um pouco mais de 1 ano e meio 
ela foi criada. Pela manhã estive no Senado atendendo a um convite da 
Subcomissão de Aviação Civil.

É difícil falar de Amazônia sem a atividade de táxi-aéreo. Existe um 
mito que precisa ser quebrado: o de que o táxi-aéreo na Amazônia aten­
de a um grupo elitizado de pessoas. Na verdade, táxi-aéreo na Amazônia 
tem uma função social extremamente importante e até nivela as classes 
sociais. Lá tem o grande empresário, o dono do supermercado, o profes­
sor que utiliza o táxi-aéreo, devido à dificuldade de infraestrutura que 
há nos Estados do Norte. 

Nós observamos certa, eu até diria, discriminação em relação à nos­
sa Região Amazônica, porque políticas são adotadas e elas acabam des­
prezando a necessidade gigantesca que aquela região tem de utilizar os 
aviões como meio de transporte. 

Se chove muito, não tem estrada; se chove pouco, a navegação fluvial 
não é possível. Então, o táxi-aéreo é uma ferramenta fundamental. E 
com esta ferramenta fundamental, o táxi-aéreo, que são feitas as remo­
ções para indígenas, ribeirinhos, o transporte de enfermos, o transporte 
de valores.

Segundo estatística levantada pela Associação Brasileira de Táxis-
Aéreos, hoje, em torno de 80% dos transportes aeromédicos de pacien­
tes graves de hospital para hospital são feitos por empresas de pequeno 
e médio porte. 

Nós temos uma legislação, Srs. Deputados, extremamente compli­
cada. Hoje, pelo Senado Federal, eu disse que são 26 documentos que a 
Agência Nacional de Aviação Civil exige para regular nossa atividade. 
Se vocês observarem, por exemplo, os incentivos que as grandes compa­
nhias aéreas têm... 

Foi falado aqui que o combustível é caro na Amazônia – eu concor­
do –, cerca de 2 reais, mas não me lembro quem fez esse comentário. 
Para nós, do táxi-aéreo, o litro do combustível, o querosene, chega até 
6 reais. É necessário, sim, que políticas práticas sejam desenvolvidas, a 
fim de que essa atividade não seja tão onerada. 
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Houve o fechamento das Unidades Regionais de Belém e de Manaus 
e das demais Unidades Regionais, o que fez parte de uma política de 
modernização da Agência Nacional de Aviação Civil, e a Associação 
Brasileira de Táxis-Aéreos nasceu nesse contexto. Foi um grito de de­
sespero das empresas de táxi-aéreo, porque muitas delas entraram em 
colapso e nós, através de documento público... Estive pessoalmente com 
o então Ministro da Defesa, Nelson Jobim – na oportunidade, a Sra. 
Fabiana estava presente em uma das reuniões que tivemos no Ministério 
da Defesa –, e disse-lhe do impacto negativo decorrente do fechamento 
dessas Unidades Regionais sobre a atividade de táxi-aéreo. 

Nós não podemos olhar a aviação de forma isolada, porque é um con­
junto de engrenagens. Nós, do táxi-aéreo, capacitamos o jovem piloto 
e, depois de um ou dois que está conosco, nós o entregamos às grandes 
companhias, quando, após um processo de seleção e treinamento, futu­
ramente, abastece o mercado de transporte de linha aérea. 

Então, agradeço pela oportunidade. 
Apresento a Associação Brasileira de Táxis-Aéreos, cujos colegas que 

dela fazem parte estão à disposição para contribuir em futuras audiên­
cias públicas, assim como esta, a fim de debater a dificuldade real daque­
le povo da Amazônia que não pode ser um povo esquecido ou ter um 
tratamento diferenciado. 

Nós, brasileiros, precisamos olhar a Amazônia, da maneira como o 
mundo a olha. Temos que amar e respeitar aquele lugar. E a aviação é 
uma ferramenta importantíssima para o desenvolvimento e para a jus­
tiça social, de modo geral. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) – Muito obrigado, Sr. 

Milton, pelas palavras. 
No momento em que chegamos a quase quatro horas de audiência 

pública, darei a palavra para os esclarecimentos finais a cada um dos 
convidados. Além disso, a Comissão e a Mesa disponibilizarão a todos 
os Parlamentares, para que cheguem aos seus gabinetes, as apresenta­
ções aqui realizadas, através dos slides que já nos foram encaminhados 
pelos palestrantes.

Também informo aos convidados e aos palestrantes que esta 
Comissão irá encaminhar um ofício para cada um discorrendo sobre o 
principal objetivo da Comissão. 
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Na opinião de cada um de V.Exas., quais são as sugestões para que o 
Congresso possa ajudar o povo brasileiro? Não se trata de ajuda à em­
presa TAM ou à empresa GOL, nem à INFRAERO, mas ajuda ao povo 
brasileiro do Norte e do Nordeste e ao povo de todo o nosso País, para 
que ele possa realmente ser respeitado como merece, já que está pagan­
do por um serviço e almeja que seja um bom serviço. É claro que os 
limites das empresas aéreas devem ser respeitados, por serem empresas 
e objetivarem lucros, mas também o consumidor merece respeito. 

Por esse motivo, passo a palavra ao Sr. Ricardo Chaves de Melo 
Rocha, que representa a Secretaria de Aviação Civil. 

O SR. RICARDO CHAVES DE MELO ROCHA – Obrigado. 
Eu acho que uma ideia muito boa, que surgiu aqui e agora, foi a cria­

ção desse grupo de trabalho. Isso reúne as empresas, o Governo e os 
técnicos para a gente conversar e tentar identificar quais são os reais 
problemas. Até conforme o Celestino falou, identificar esses proble­
mas específicos que foram levantados aqui, principalmente, em relação 
à questão dos preços das tarifas, elevados, no caso. Eu acho uma ideia 
muito interessante. 

Quero responder ao Deputado Arnaldo Jordy a respeito de sua ob­
servação sobre a regionalização dos dados. Eu acho que é uma coisa, 
sim, que a gente tem de fazer. Realmente, na apresentação fala-se de 
forma geral. 

Quando a gente olha para as tarifas, vemos um dado que é público, 
da ANAC, que abrange as tarifas, de modo geral, do País inteiro. Esses 
dados, analisados de forma regional, podem trazer algumas respostas 
para a gente. Então, eu acho importante a gente trabalhar nesse sentido. 
Mas farei algumas observações sobre o que a Secretaria vem fazendo em 
relação à aviação regional.

Fabiana abordou aqui a questão do investimento em infraestrutura 
aeroportuária. Estamos desenvolvendo um projeto, um plano de desen­
volvimento para a aviação regional focado no principal problema, como 
foi falado aqui pelo Febeliano e pelo Victor Celestino. Temos, mais uma 
vez, um gargalo em infraestrutura portuária. 

Estamos tentando atacar esse problema. Temos o Fundo Nacional de 
Aviação Civil, que terá recursos consideráveis. Estamos nos estruturan­
do para investir em infraestrutura aeroportuária, principalmente, em 
infraestrutura aeroportuária regional. 
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Então, o que fizemos, conforme a Fabiana falou? Estamos chaman­
do todos os Estados da Federação para discutir o assunto; estamos pro­
curando eleger infraestruturas, Municípios que tenham esse potencial 
para receber transporte aéreo regular de passageiros; estamos conver­
sando com todas as empresas aéreas representadas pelos sindicatos: re­
cebemos o SNEA, a ABETAR, inclusive, a EMBRAER também, que nos 
forneceu algumas informações. 

Então, é muito importante a nossa ideia de parceria com os Estados e 
com as empresas aéreas, o que já está surtindo efeito. Temos visto, nes­
sas reuniões, uma grande convergência do que propomos inicialmente 
com o que os Estados e as empresas aéreas estão propondo em relação 
ao transporte aéreo regional. 

Estamos trabalhando para isso. Em breve, teremos um resultado des­
sa fase inicial dos trabalhos, com a eleição desses Municípios que esco­
lhemos para receber investimentos em infraestrutura regional. 

É o que eu gostaria de deixar registrado. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) – Agradeço a presen­

ça do Sr. Ricardo Chaves.
Passo a palavra para o Sr. Tarik Pereira de Souza, representando a 

ANAC. 
O SR. TARIK PEREIRA DE SOUZA – Eu gostaria, neste momento, de 

agradecer pela oportunidade de vir falar sobre um tema tão importante. 
Concordo plenamente com a Deputada Marinha Raupp. Nós esta­

mos aqui para buscar as soluções. Quando a identificar o problema, 
acredito que todos já sabemos quais são os problemas. Temos de buscar 
as soluções. 

A criação desse grupo técnico, entendo que é uma boa ideia. Coloco-
me à disposição para contribuir com o meu conhecimento técnico na 
área de infraestrutura aeroportuária. 

Tenho plena convicção de que só conseguiremos achar a solução se 
todos nós trabalharmos integrados. É impossível resolver um problema 
complexo como esse apenas de forma unilateral. 

Para a própria Deputada Marinha Raupp, ficou bastante claro, ima­
gino eu, que o Governo Federal, especialmente, a Secretaria de Aviação 
Civil está realmente planejando um investimento maciço na aviação re­
gional, nos aeródromos da aviação regional. Eu vejo que isso é muito 
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importante e vai contribuir em todos esses questionamentos que estão 
sendo feitos aqui. 

À Deputada Elcione Barbalho, gostaria de dizer que, por coinci­
dência, a gerência na qual eu trabalho é responsável pelo cadastro dos 
aeródromos, das pistas. Conforme falado na minha apresentação, nós 
seguimos a Resolução nº 158. É sempre algo que parte do operador, no 
caso, do Estado ou do Município, não é a ANAC que vai lá, por iniciativa 
própria, e homologa uma pista e a registra. 

Por quê? Porque nós precisamos saber quem é o responsável por 
aquele aeródromo para cadastrá-lo, o que talvez seja a parte mais fácil. 
Depois, vem a parte que eu considero mais difícil, que é a parte de man­
ter o aeródromo em condições operacionais. 

A senhora pode ter certeza de que a ANAC vai buscar sempre a libe­
ração de todas as pistas que cumpram os requisitos de segurança. Esse 
é o nosso foco. 

Para o Deputado Arnaldo Jordy, posso dizer que sou bastante soli­
dário à questão que o senhor falou, das Unidades Regionais, inclusive, 
porque sou servidor concursado, do primeiro concurso. A vaga para a 
qual fui aprovado é de Manaus. Trabalhei em Manaus de 2007, quando 
tomei posse, até março de 2010. Realmente, houve uma desidratação das 
Unidades Regionais. 

O Diretor Passos participou, então, da audiência sobre Altamira e 
comentou a questão da falta de pessoal para abastecer essas pontes. Por 
coincidência, recentemente, estive discutindo internamente com alguns 
colegas de trabalho e há no próprio site do Planejamento que, das quatro 
carreiras que compõem a ANAC, dos cargos efetivos, temos hoje em 
torno de mil a 1.100 servidores efetivos. A lei, se não me engano, fala em 
torno de 1.800 a 1.850. Seria um déficit daquilo que foi previsto na lei de 
criação da ANAC, em 2005, de 750 servidores. 

Talvez a luz no final do túnel eu já posso lhe adiantar: recentemente, 
o Ministério do Planejamento autorizou um concurso para a ANAC e 
acredito, então, que nos próximos meses o edital vai ser lançado e novos 
servidores vão chegar à casa para somar esforços nessa luta que é tratada 
em ação civil no Brasil. 

Ao Deputado Zé Geraldo, a situação de Altamira vem sendo discu­
tida com muita força nessas últimas semanas. Realizamos audiência 
com o Dr. Passos. Semana passada, um gerente da Superintendência de 
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Infraestrutura participou de uma audiência, inclusive, com o Senador 
Flexa Ribeiro, sobre Altamira. A INFRAERO solicitou algumas autori­
zações de construção, concedidas pela ANAC, que realmente aguarda 
que as obras sejam finalizadas para que possa efetuar a atualização do 
cadastro desses aeródromos.

Ao Deputado Raul Lima, é muito importante o seu relato para 
dizer-lhe que, no caso específico de Boa Vista, o aeroporto está em con­
dições, está pronto para receber os voos.

Eu vejo muitas empresas aéreas dizerem que o problema é só infraes­
trutura. Eu discordo. Não é somente infraestrutura, não é um problema 
tão simples essa questão de demanda, de preço, de passagens. É o caso 
de que, em Boa Vista, o aeroporto está em condições.

Então, isso demostra que não é só a infraestrutura que influencia. 
Tem a ver também, principalmente, com a aviação regional. Mas é um 
problema muito mais complexo.

A questão dos voos que eram para Boa Vista, estavam autorizados 
para Boa Vista, depois, foram retirados. A nossa Assessora Parlamentar 
da ANAC, Dra. Ilma Lima, está aqui, está ouvindo a audiência desde 
o início e, apesar de não ser a minha área de atuação, com certeza, ela 
vai levar essas demandas à Diretoria da ANAC, à Superintendência 
competente para tal, para que atue junto às empresas aéreas e fiscali­
ze realmente esse preço, se é realmente elevado, se está além do que 
deveria ser.

É um papel da ANAC regular e fiscalizar não só a infraestrutura, 
como a outorga dos serviços aéreos. A nossa Assessora Parlamentar 
Ilma, com certeza, vai levar esses anseios dos Deputados, com justa ra­
zão, às áreas competentes dentro da ANAC.

Quanto a Rio Branco, infelizmente, o Deputado Gladson Cameli 
não se encontra. Deixo registrado que estive em Rio Branco, numa das 
minhas primeiras visitas técnicas que fiz após ingressar na ANAC, em 
março de 2008, e desde então, eu, engenheiro de infraestrutura que sou, 
pude constatar que, realmente, o pavimento de lá não está em plenas 
condições. Eu posso garantir aos senhores que, da parte da ANAC, tal­
vez Rio Branco seja o aeródromo que mais tenha sido vistoriado nos 
últimos meses por conta da situação, especialmente, do pavimento.

Ele levantou a questão de algumas empresas aéreas não operarem 
com a capacidade máxima das aeronaves. É exatamente a atuação da 
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ANAC: se a ANAC entende, baseada em requisitos técnicos, que a 
pista não está cumprindo os requisitos, ela vai lá e, vai, infelizmente, 
restringir operacionalmente. 

É muito importante dizer que o Superintendente Regional do 
Noroeste, o Sr. Rubem Lima, está aqui presente, ouviu todos os comen­
tários do Deputado e, com certeza, vai, junto aos escalões superiores da 
INFRAERO, levar esse assunto adiante. 

Sobre Rio Branco ainda, até para os senhores terem uma ideia, se não 
me engano, semana retrasada, participei de uma reunião com o Diretor 
de Engenharia, o Sr. Jaime; com o Diretor de Operações, Sr. José Jordão, 
entre outros Superintendentes da INFRAERO, e um dos tópicos princi­
pais foi exatamente a situação do Aeroporto de Rio Branco, que também 
está puxando a atenção da agência, da parte da infraestrutura, sobre 
essa situação operacional.

Por fim, mais uma vez, gostaria de agradecer-lhes o convite e dizer 
que continuo à disposição para tratar desse importante assunto.

O SR. DEPUTADO ZÉ GERALDO – Tarik, você sabe me infor­
mar qual é o prazo para a empresa terminar o aeroporto, a pista em 
Altamira? Se você não souber, quem poderia me informar? Porque eu 
estou incomodado com aquela morosidade. Eu não sei o mês em que 
termina a... Eu sou acostumado a acompanhar as obras da minha região: 
empresa, valor, prazo que ela tem para fazer, porque eu também sou 
um – não é – fiscalizador, em alguns momentos, naquela região. Está 
certo? Eu quero ter essa informação, até porque o pessoal me pergunta. 
Eu passo naqueles aeroportos quase toda a semana.

O SR. TARIK PEREIRA DE SOUZA – Perfeito.
O SR. DEPUTADO ZÉ GERALDO – Eu só vejo amontoarem brita, 

que estão trazendo de Monte Alegre, pelo rio, lá, amontoarem brita e 
mais brita, mas a obra não começa.

O SR. TARIK PEREIRA DE SOUZA – Obrigado a todos e boa tarde.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) – Para responder a 

esse questionamento do Deputado Zé Geraldo e também para fazer os 
esclarecimentos finais, passo a palavra ao Sr. Fernando Nicácio Filho, 
Superintendente Regional da INFRAERO; logo após, ao Sr. Adalberto 
Febeliano e, por fim, ao Sr. Victor Rafael Rezende, até porque a nossa 
Ordem do Dia já se iniciou. 
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O SR. FERNANDO NICÁCIO DA CUNHA FILHO – Muito obri­
gado, Deputado.

Eu queria passar a palavra ao Rubem, nosso Superintendente, para 
responder a essa pergunta e também à pergunta em relação à pista de 
Rio Branco.

Mas eu queria, rapidamente, antes de passar a palavra ao Rubem, 
concordar com o Tarik quando ele diz que nem todo problema que se 
aplica em torno da aviação regional é em relação à infraestrutura, refor­
çando o que o Deputado disse da condição do Aeroporto de Boa Vista.

Só para se ter uma ideia, nós temos, nas mesmas condições que o de 
Boa Vista, o Aeroporto de Parnaíba, que foi recentemente reformado. 
A pista do aeroporto foi ampliada, nós temos o combustível de aviação, 
temos uma seção contra incêndio com todos esses equipamentos que 
foram citados – carro contra incêndio, carro de resgate, bombeiro 24 
horas –, e também não temos sequer um voo operando regularmente 
nesse aeródromo.

Então, esse é um cenário que podemos ver que ocorre em várias 
regiões no Brasil. E que não é só a falta de infraestrutura que colabora 
para a melhoria e a segmentação da aviação regional. 

Então, queria passar, rapidamente, a palavra ao Rubens, para ele po­
der falar com relação a Rio Branco e a Altamira.

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) – Eu queria me des­

culpar com o Sr. Fernando e o Sr. Rubens, mas é porque a Ordem do Dia, 
realmente, já se iniciou. Eu queria pedir ao Sr. Rubens para, se quiser, 
responder ao Deputado Zé Geraldo individualmente. E nós continua­
mos aqui com os nossos esclarecimentos finais.

Eu agradeço a presença ao Sr. Fernando Nicácio e também ao Sr. 
Rubens. Mais uma vez, desculpem-me.

Passo a palavra ao Sr. Adalberto Febeliano, representante da Azul 
Linhas Aéreas.

O SR. ADALBERTO FEBELIANO DA COSTA FILHO – Bom, eu 
queria só agradecer-lhes a oportunidade de vir conversar com as Sras. 
Deputadas e os Srs. Deputados. A Azul sempre vai estar à disposição dos 
senhores para que possamos conversar.

A Azul é uma empresa que tem crescido muito. Nós já estamos com 
53 aviões na nossa malha. Obviamente, temos uma velocidade máxima 
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permitida para esse crescimento em função das necessidades de recursos. 
Mas estaremos sempre buscando novos mercados, novas oportunidades. 
Queremos estar sempre próximos dos senhores buscando, justamente, 
esses mercados. 

É claro, só esclarecendo, nunca dissemos que é só a falta de infraes­
trutura que impede os voos. Mas só para contrapor Parnaíba, se quiser 
voar em Pelotas – é da INFRAERO –, não posso voar porque não há 
nada lá. Não há raios X, não há serviços contra incêndio, não há nada. 
E só como curiosidade: Pelotas foi a primeira cidade servida pelo trans­
porte aéreo brasileiro, em 1927. 

Mas, de qualquer maneira, o importante é justamente este diálogo, para 
que possamos, dessa troca de ideias, desse trabalho conjunto, efetivamen­
te, fazer a nossa aviação crescer mais. Temos muito para desenvolvê-la. 

E volto a insistir: seria muito importante se tivéssemos uma legisla­
ção específica para tratar a questão de segurança nos aeródromos, par­
ticularmente, os serviços de combate ao incêndio, para que possamos 
tornar a operação dos aeródromos mais viável do ponto de vista eco­
nômico. Uma cidade pequena, e aí falando especificamente das cidades 
da Amazônia, das cidades do Nordeste, uma Prefeitura pequena não vai 
ter condições de manter uma brigada de incêndio total funcionando. É 
ilusão querer imaginar que mesmo que equipemos o aeroporto ele possa 
continuar funcionando. 

Então, precisamos efetivamente de uma norma própria, brasileira, 
voltada para os aeroportos domésticos, que seja mais condizente com as 
nossas necessidades.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) – Muito obrigado, 
Sr. Adalberto.

Passo a palavra, por fim, ao Sr. Victor Rafael Rezende Celestino, do 
Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias.

O SR. VICTOR RAFAEL REZENDE CELESTINO – Sr. Presidente, o 
SNEA, assim como suas associadas, a TAM, a GOL, a TRIP, a Azul, e to­
das as demais que não estiveram aqui presentes hoje, estão à disposição 
desta Comissão; parabenizo-os pelo trabalho. E gostaríamos de estar 
totalmente à disposição para prestar os esclarecimentos necessários e 
participar ativamente dos trabalhos técnicos. 

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Filho) – Agradeço aos expo­
sitores a valiosa contribuição e os esclarecimentos prestados. 

Agradeço ainda a presença dos colegas Parlamentares – somaram-se 
mais de 20 Parlamentares titulares – e dos demais presentes que contri­
buíram para o êxito deste evento.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião. 
Antes, porém, convoco os senhores membros desta Comissão a partici­
parem da reunião deliberativa que será realizada amanhã, quarta-feira, 
dia 25, às 10h, neste plenário.

Mais uma vez, agradeço a todos pela presença.
Está encerrada a reunião.
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